“Pour comprendre un régime il faut étudier le probléme central
de toutes les Constitutions, qui est celui des rapports entre
VEzécutif et le Législatif. Ces rapports déterminent le degré
des possibilités reservées aur citoyens de participer au Got-
vernement.”

(Mirkine-Guetzévitch — Les Constitutions Européennes.)

O PODER LEGISLATIVO
NA FRANCA (*)

o[:zgf"a, Cadfeﬁ:: g‘unco /ngef

INTRODUGAO

Tentamos fazer neste trabalho um estudo comparativo, sem maiores
pretensdes, entre os textos das Constituigbes francesas de 1946 e de 1938, no
tocante ao Poder Legislativo, assinalando as grandes modificagbes sofridas por
éste Poder na Reptiblica da Franca.

Baseamo-nos ndo apenas no texto frio das duas Cartas, mas em tratados
e comentdrios sobre o Direito Constitucional e a tarefa legislativa. Fontes
valiosas de informaciio foram os esclarecimentos fornecidos pelo Sr. Jean Lyon,
Diretor-Geral da Assembléia Nacional Francesa, em recente conferéncia —
pronunciada no Semindrio sobre a Reforma do Poder Legislativo, realizado na
Universidade de Brasilia —, e a coletinea de La Documentation Frangaise doada
ao Servico de Informagio Legislativa pela Embaixada da Franga.

Havera possivelmente falhas e enganos. Abstivemonos de qualquer
comentirio pessoal, a fim de nio incorrermos nos mesmos erros que cometeria
um observador estrangeiro que se propusesse a criticar o nosso Poder
Legislativo, sem conhecé-lo na sua tarefa quotidiana, sem a indispensavel
vivéncia do problema.

(*) RKste é o primelro artigo de uma pérle. Vide no préximo nimero da Rervisie de Informagdo
Legislativa: O Poder Legislativo na Bélgica™,
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ORGACS DE TRABALHO PARLAMENTAR: GRUPOS E COMISSOES

— PARLAMENTO
— 1. REGIMENTO
— 2. MESA DIRETORA
— 3.
a) Grupos
b) Comissdes
I — Constituicdo de 1946
II — Constituigio de 1958
1 — Comissfes permanentes
2 — ComissSes especiais
3 — Comissao mista paritaria
4 — Comissbes de inguérito ou de contrédle
— 4, SESSOES
a) Sessbes ordinarias
b) Sessbes extraordinérias
¢) Sessbes excepclonais de pleno direito
— 5. ORDEM DO DIA
— 6. ORGANIZAGCACQ DOS DEBATES PARLAMENTARES
— 7. VOTACAQ
— 8. PROMULGACAO

AS CONSTITUICOES DE 1946 E DE 1958

Libertada a Franca, apés a Segunda Gran-
de Ghuerra, instalou-se em Paris o Comité
francés de libertacio nacional como Govérno
Provisério da Republica Francesa. A 9 de
agosto de 1844, umsa ordonnance do Gene-
ral de Gaulle proclamava a continuidade e
perenidade da Repiblica. O artigo primeiro
déste texto relativo ao restabelecimento da
igualdade republicana sbébre o territério na-
cional, estd assim concebido:

“La forme du gouvernement de la Fran-
ce est et demeure la République. En droit
celle — c¢i n'a pas cessé d’exister.”

Deviam retornar as leis constitucionais de
1875 e & IIT Replblica, ou aproveitariam as
circunsténcias para reformar as instituicdes,
necessidade h& muitos anos sentida? Coube
a0 povo responder por meio do referendum
fixado para ¢ dia 21 de cutubro de 1945. A
operacio eleitoral era complexa: os eleitores
elegiam os representantes para a Assembléia
e respondiam &s seguintes perguntas: “Dese-

ja que a Assembléia ora eleita seja consti-
tuinte?” — Se respondessem “sim”, signifi-
cava que nova Constitui¢io deveria ser feita;
se respondessem “nfo” adotar-se-iam as leis
constitucionais de 1875. A segunda pergunta,
com carater subsidiario, no caso da resposta
afirmativa & primeira pergunta ter obtido a
maioria, indagava se a Constituinte deveria
ser organizada segundo a lei cujo texto vinha
impresso ho verso da cédula de votagfo, ou
auto-organizar-se.

Os resultados do referendum demonstra-
ram 700.000 “né&o” contra 18.500.000 *“sim™
em resposta A primeira guestfo; portanto, as
leis constitucionais de 1875 eram abandona-
das, em favor da elaboracfo de uma nova
Constituicho. A segunda pergunta obteve
6.500.000 votos “nao” contra 12.300.000
“sim”, 0 que significava ter a Constituinte
podéres limitados pelo texto impresso no ver-
so da cédula de votacdo, que se transformou
na lei de 2 de novembro de 1945, Esta lei,
denominada por Maurice Duverger *pré-
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ConstituicAo”, organizava um regime inter-
medidric entre o sistema parlamentar e o
regime de Assembléia.

A Constituinte eletta a 21 de outubro ter-
minoz a 19 de abril de 46 um projeto de
Constituigho, adotado por 309 votos (comu-
nistas e soclalistas) contra 249. Este projeto
foi rejeitado pelo novo no referendum de 5 de
maio, por 10.584.000 “néao” contra 9.454.000
“sim™ e 5.270.000 abstengdes. Pela primeirs
vez na histéria constitucional da Franca o
povo rejeitava um projeto.

De acdrdo com a lei de 2 de novembro de
45, foi eleita, a 2 de junho, uma segunda As-
sembléia Constituinte.

Politicamente, a segunda Constituinte
apresentava quase a mesma composicio que
a primeira. Mas o referendum g obrigava a
modificar o projeto ja rejeitado pelo povo.

Em conseqiiéncia, o ndvo projeto, salve no
que concerne & Unifio francesa, modifica
apenas em detalhes o texto de 19 de abril,
permanecendo, em sua esséncia, baseado na
superioridade da Assembléia Nacional. A re-
dacio final foi votada a 28 de setembro, por
440 votos contra 106 (direita e radicais).

Este segundo projeto foi aprovado no refe-
rendum de 13 de outubro de 46, por 9.297.000
“sim” contra 8.165.000 “néo” e 8.518.000
abstenghes. Se o resultado da consulta po-
pular foi desta vez positivo — comenta Emile
Blanc — mostrou-se menos significativo do
que o primeiro.

A nova Constituicio é datada de 27 de ou-
tubro de 1946. Com algumas modificacies
posteriores, sem importincia relevante, regeu
as Instituicoes da IV Repiblica.

Francois Goguel, Professor do Instituto de
Estudos Politicos de Paris, escreve que, ado-
tada pelo sufrigio universal no referendum
de 28 de setembro de 1958, por matoria mais
expressiva do que a de 27 de outubro de 46,
mas em condicbes juridicamente anilogas, a
Constituigho de 4 de outubro de 58 difere
consideravelmente da que a precedeu no que
concerne 4s condigbes em que foi concebida
e redigida,

A Constituigio de 1946 era de iniciativs
parlamentar e resultava de um compromisso
laboriosamente estabelecido entre os partidos
politicos. A de 58 foi obra governamental e,
embore os membros dos diversos partidos in-
tegrantes do Govérno pudessem ter divergi-
do s0bre tal ou qual de suas disposigdes, hou-
ve menos um ajuste entre suas concepgdes
do gue uma arbitragem do presidente do
Conselho, General De Gaulle, que resolveu
estas dificuldades,

Por outro lado, em 1945-48, os trabalhos
preparatérios da Constituicio tiveram um
carater publico: as discussfes da Comisséo de
Constituigfio foram publicadas, tanto na pri-
meira como na segunda Assembléia Consti-
tuinte, e também os debates em sessfio ple-
néria apareceram por extenso no Diarie Ofi-
cial, assim como oz relatérios de Pierre Coty,
perante & primeira Constituinte, ¢ de Paul
Coste-Floret, perante a segunda.

Em 1858, pelo contrario, a documentaghio
relativa aos trabalhos preparatérios da Cons-
tituicho € fragmentéria. Contém os trabalhos
preparatérios da lei constitucional de 3 de
junho de 1958, que tem por finalidade a re-
vogacfio transitéria das disposicdes do art. 90
da Constituicho de 46; projetc de lel e sua
exposigio de motivos, mensagem retificadora,
relatérics apresentados & Assembléia Nacio-
nal e a0 Conselho da Repidblica, debates em
sessio plena nas duas CAmaras do Parla-
mento.

Foram publicados também o anteprojeto
submetido pelo Govérno ao Comité Consul-
tivo Constitucional a 29 de julho de 58; o
parecer adotado por éste Conselho a 14 de
agdsto e o texto mantido pelo Govérno, apds
parecer do Conselho de Estado, e submetido
a0 referendum de 28 de setembro. Mas nada
foi conhecido sébre os trabalhos preparaté-
rios para a redacho do anteprojeto, nem sd-
bre as discussbes do Comité Consultivo
Constituclonal, nem ainda sébre o debate
ocorrido no Conselho de Estado. Da mesma
forma, permaneceram secretas as discussbes
havidas no Conselho Interministerial, no
Conselho de Gabinete e no Conselho de Mi-
nistros,

A primeira etapa da elaboracfio da nova
Constituicio — etapa oficiosa puramente,
mas de importdncia essencial — foi consti-
tuida pela reunifio que congregou em térno
do General De Gatlle, a 31 de maio, no Hotel
La Pérouse, os lideres dos grupos parlamen-
tares da Assembléia Naclonal e do Conselho
da Repiblica, com exce¢o dos membros do
partido comunista.

Lembra, ainda, Frangois Goguel a declara-
¢fio de investidura lida pelo General De
Gaulle, na Assembléia Nacional, a 1.° de ju-
nho, na qual! chservamos alguns pontos da
reforma constitucional prevista:

“Le gouvernement que je vais former,
moyennant votre confiance, vous salsira
sans délai d’un projet de réforme de I'ar-
ticle 90 de la Constitution, de telle sorte
que I'Assemblée nationale donne mandat
au gouvernement d'élaborer, puis de pro-
poser au pays, par la voie du referendum,
les changements indispensables. Aux
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terms de l'exposé des motifs qui vous
sera soumis en méme temps que le texte,
le gouvernement précisera les trois prin-
cipes qui doivent étre, en France, la base
du régime républicain, et auxquels il
prend l'engagement de conformer sonh
projet. Le suffrage universel est la source
de tout pouvoir. Le pouvoir exécutif et
le pouvoir législatif doivent étre effecti-
vement séparés, de facon que le gouver-
nement et le Parlement assument, cha-
cun pour sa part, et sous sa responsabi-
lité, la plénitude de ses attributions. Le
gouvernement doit étre responsable de-
vant le Parlement”.

A 12 de junho, duas horas apés haver pro-
clamado seu voto de confianga ao Presidente
do Conselho designado, e apdés a assinatura
dos decretos de nomeacgdo dos membros do
névo Govérno presidido pelo General De
Gaulle, a Assembléia reuniu-se para apreciar
em regime de urgéncia o projeto de lei cons-
titucional, j4 anunciadeo, gue modificava o
art. 90 da Carta de 46. O projeto era assim
concebido:

“Pour mettre en opeuvre les principes
énoncés dans l'exposé des motifs de la
présente loi, I'article 80 de la Constitution
est revisée dans les formes suivantes: le
gouvernement de la République établit
en Conseil des Ministres, aprés avis du
Conseil d'Etat, un projet de loi constitu-
tionnelle gui est soumis au referendum.
La loi constitutionnelle, portant revision
de la Constitution, est promulguée par le
Président de la République dans les huit
jours de son adoption.”

Francois Goguel registra a tramitacdo do
projeto de emenda constitucional, detendo-
se na apreciacdo da mensagem enviada pe-
lo Govérno, alterando o projeto inicial. Das
alteracdes entéo propostas, € de ressaltar a
criagio de um Conselho Consultivo, que da-
va ao Parlamento a satisfagio de ndo ser
subtraido completamente da elaboracao da
nova Constituicdo, sem diminuir, ao menos
tedricamente, a liberdade de decisio do Go-
vérno. Mas, de fato, esta inovag@o limitava
evidentemente a liberdade governamental,
porguanto um desacdrdo flagrante entre o
Comité e o Govérno poderia comprometer
os resultados do projeto no referendum.

O anteprojeto da nova Constituigio, pre-
parado pelo Govérno, foi submetido, para
parecer, & um Comité Consultive Constitu-
cional de 39 membros que terminou seus
trabalhos a 14 de agodsto de 58, apresentan-
do algumas modificagdes ao projeto primi-
tivo. BEm seguida, foi a proposi¢io submeti-
da ao Conselho de Estado que a 28 de agds-

to o aprovou em assembléla-geral. Subme-
tida ao referendum do povoe francés a 28 de
setembro de 1958, a nova Constituicdo fol
adotada, na Francga, por 17.668.79¢ “sim"
contra 4.624.511 “nao”.

PARLAMENTARISMO

A Constituigdo de 4 de setembro de 1958
confirmou o regime parlamentar da Repu-
blica Francesa. (1)

O Poder Legislativo pertence ao Parla-
mento composto da Assembléia Nacional e
do Senado. Os deputados da Assembléia
Nacional sio eleitos por sufragio direto. O
Senado é eleito por sufragio indireto, ga-
rantindo a representacio das coletividades
territoriais da Republica, com representa-
cio também dos franceses estabelecidos fo-
ra da Francga.

O bicameralismo no sistema poiftico fran-
cés se origina na Constituicio do Ano III,
que crion, ao lado do “Conseil des Cing
Cents”, o "Conseil des Anciens”. Desde en-
téo, com excegiio da Segunda Republica, to-
dos os regimes gque se sucederam permane-
ceram fiéis, sob uma forma ou outra, ac bi-
cameralismo: Senado do Primeirc Império,
Camara dos Pares da Restauracio e da Mo-

(1} E interessante ler a propdsito ds adogio do
parlamentarismo na Frangs uma ‘‘enguéte’
realizada por Pierre Pluchon e publicada
nos numeros 757, 758 e 759 da Revue Poli-
tigue et Parlemenfaire (ano de 1965). As
conclusfes desta “enquéte”, desfavoraveis
RO regime presidencial, sho apresentadas no
n.t 758 (setembro de 1965 — pag. §), onde
é transcrita a opinifo do General De Gaulie,
emitida na entrevista gque concedeu a4 jm-
prensa em 31-1-64. O Presidente Irances
sublinhou que “certains falsant contre
mauvaise fortune bon coeur, font profes-
slon d’accepter lexistence d'un chel de
I'Etat qui en soit un, mais & la condition
que le Parlement soit, de son coté, érigé
en citadelle inexpugnable, ou les partles
retrouveraient leur empire et leur sureté,
Ceux-l1a témolgnent d'une préférence, assez
nouvelle de leur part, en faveur dun régi-
me gualitié de “présidentiel” et qui serait
analogue & celul des Etats-Unis. ... Dans
un pays comme le ndtre, le fait que le
chef de 1'Etat seralt aussi Premier Minis-
tre et l'impossibilité ou il se trouveralt,
dans I'hypothése d'une cobstruction légis-
lative et budgétalre, de s'en remettre aux
électeurs, alors que le Parlement ne pour-
ralt le renverser lui-méme, aboutirait fa-
talement & une oppositon chronique entre
deux pouvoirs intangibles, Il en résulte-
rait ou blen la paralysie générale ou bien
des situations qui ne seraient tranchées
que par des pronuncieamentos, ou bien en-
fin la résignation d'un président mal as-
suré qui, sous prétexte d’éviter le pire, choi-
sirait de s’y abandonner, en se pliant, com-
me autrefois, aux volontés des partisans.
On peut penser que c'est cette troisiéme
hypothése que caressent le plus volentlers
les champions imprévus du régime prési-
dentiel,
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narquia de julho, Senado do Segundo Im-
pério e da Terceira Replblica, Conselho da
Republica na TV Republica.

Maurice Duverger julga que o enfragueci-
mento do Parlamento é um dos fragos mais
salientes da Constituicdo de 1958.

Os constituintes de 1946 tinham adotado
uma posi¢de inteiramente oposts, aumenten-
do os podéres & ¢ prestigio do Parlamento e
especialmente da Assembléia Nacional. Dois
motivos justificam esta reagho: uns, técnicos
e, outros, politicos. Os abusos do processo
parlamentar na IV Republica eram gritantes:
bastava acompanhar alguns debates para
disto se ter consciéncia. E resultavam me-
nos dos defeitos da Constituicio do que da
estrutura politica do palis: na Gré-Breta-
nha, o bipartidarismo permite um trabalho
parlamentar eficaz, em um quadro constitu-
clonal pouco diferente; na Europa nérdica, a
disciplina dos partidos miltiplos e a esta-
bilidade de suas allangas levaram a bons re-
sultados, embora menos satisfatérios. Na
Franga, 0 numero de partidos, a indisciplina
da maloria, a fragilidade das coalisbes, trou-
xeram consegiiéncias deplordveis. Os constl-
tuintes de 58 esfor¢aram-se por remediar es-
ta situsgdo, por processos juridicos, a fim
de alcangar, por meios diferentes, resulta-
dos analogos aos obtidos por regimes par-
lamentares do Ocidente. A idéia é justa e
sus realizaclo muitas vézes valida.

Infelizmente — comenta Maurice Duver-
ger — os excelentes propdsitos foram fre-
gientemente malbaratados por segundas in-
tencbes politicas; a lucidez dos técnicos foi,
4s vézes, ofuscada pela paixéo dos politicos.

Sob pretexto de remediar abusos indiscu-
tivels, restringiram-se ao minimo as prer-
rogativas da Assembléia Nacional, isto é, do
inico érgAo do Estado que emans direta-
mente do sufragio popular. A impopularida-
de atual (2) dog parlamentares facilitou a
operacio. O excessivo enfraquecimento a
que foi relegada a Assembléia Nacional pode
provocar uma reagho inversa: nic se deve es-
quecer que apenas a Assembléia encarnard a
legitimidade democratica. A éste respeito os
processos do “parlamentarismo racionalizado”
sio menos criticdveis (apesar de alguns ex-
cessos) do que o estabelecimento de uma ri-
gida separagdo dos podéres, sendo o érro
maior a delimitagio do “dominio reservado”
A lei,

Diz ainda Maurice Duverger que & eXpres-
séo “parlamentarismo racionalizado” foi in-
ventada a0 fim da Primeira Guerra Mundial
para caracterizar as novas Constitui¢bes eu-
ropéias de 1918-1920 que se esforgaram por
codificar minuciosamente as regras costumei-
ras do regime pariamentar & por inventar

mecanismos precisos € rigidos a fim de man-
ter o equilibrio entre as assembléias ¢ o exe-
cutivo. Esta primeira experiéncla de “parla-
mentarismo racionalizado” foi falaz: a maio-
ria das Constituigées nfio duraram. Mas o
térmo é empregado em sentide ligeiramente
diverso a propésito da V Republica; designa
antes as regras concernentes ao trabalho
parlamentar e ao processc legislativo.

A origem de ambas é, além do mais, dife-
rente. A minuciosa organizacfio do processo
parlamentar, que féz Incluir na Constituicho
disposicies que normalmente figurariam nos
regimentos das Assemblélas, é obra de Mi-
chel Debré.

Nicholas Wah!l reporta-ge, no estudo das
origens da Nova Constituicio, & opinifo
emitida por André Tardieu, em 1934, segun-
do o qual a raiz do mal (perder a liberdade
ou recuperar a autoridade) vem do que M.
Debré chamaris, mails tarde, “o desvio do
poder”: usurpagéio do poder do Estado por
parlamentares que perderam todo o contato
com & verdadeira opinifio politica do pals.
Tardieu falava na formacido da casta de pri-
vilegiados, na mentira de base que consis-
tia na pretensfio desta elite de representar o
pove francés por estar no poder, tendo
transformado seu mandato em “meétier”.

Os progressistas de 1310, a elite reforma-
dora de 1914-1930, Gaston Doumergue ¢ An-
dré Tardieu, Joseph Barthélemy e o regime
de Vichy, Capitant, M. Debré, a resis-
téncia nacienal, o R.P.F. e a Constituicio
de 1958 — diz Nicholas Wahl — todos ten-
taram limitar o que freqilentemente cha-
mavam “soberania parlamentar”, de alguns
em nome da soneranisg  populer, de outros
em nome do Estado & de um inierésse na-
cional superior. Mgas, esclarece o autor —
esta justaposicio néoc implica em ume afi-
nidade direta, nemm mesmo um vinculo de
doutrina. “Contentamo-nos em procurar al-
guns precedentes recentes ou longhguos sem
qualquer ambicio de definir as relagdes
doutrinéarias ou flloséficas.” — escreve.

08 PODEROSOS MEIOS DE ACAO
DO EXECUTIVO

A Constituicho de 58 dotou o Executivo de
considerdveis meios de agho em relagho ao
Parlamento. Além de reforgar os meijos tra-
dicionais, criou novos.
1 -- REFORCO DOS MEIOS

TRADICIONAIR
a) Sessdes — O Primelro-Ministro (ou a

malorias da Assembléia Naclonal) tem
o direito de convocar uma sessio extra-

(2} © comentario é de 1058.
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ordinaria que podera ser encerrads
uma vez cumprido o objetivo da con-
vocagho. “‘Durante a maior parte do
anc — seis meses e meio — o Govérno é
senhor das sessbes parlamentares” —
comentsa Maurice Duverger. (3)

Dissolugio — Na Constituicio de 46,
uma Série de condigBes restritivas (de
prazo & de formg) limitava o emprégo
da dissolugBo. A Constituigiio de 58 néo
reproduziu nenhuma dessas condigdes
restritivas. O Presidente da Repiiblica
pode usar com tdda liberdade o direito
de dissolugho. Néio pode, entretanto, de-
clarar duas dissolugGes consecutivas
que nio sejam separadas pelo espago
de um ano.

E o que determina a Constituicdo, em seu
art. 12: .

“O Presidente da, Reptblica pode, apés
consultar o Primeiro-Ministro € os Pre-
sidentes das Assembléias, declarar a dis-
solugio da Assembléia Nacional

As eleighes gerals se realizardo pelo me-
nos vinte dias e no méximo quarenta
dias ap6s a dissolucio.

A Assembléian Nacional se reuniri de
pleno direito na segunda quinta-feira
aplOs sua eleigio, Se esta reuniioc se efe-
tuar entre os perfodos previstos para as
sessoes ordindrias, uma sessio serd con-
vocada, de pleno direito, com a dura-
c¢ac de quinze dias.

N#o poderi haver outra dissolugdo du-
rante 0 ano que se seguir a estas elei-

QGeS.”

2 — CRIAQAO DE NOVOS
MEIOS DE AQAQ

Trés novos meios de acdc foram criados
pela Constitul¢gho de 58, “permitindo ao go-
vérno lutar contra a vontade da Assembléia
Naclonsl € fs vézes ir mais longe do que a
vontade claramente expressa por ela”. (Mau-
rice Duverger.)

&} Delimitagio do dominio legislativo; (4)

b) Participagic nos debates das Assem-

bléias — A Constituichoe de 58 reconhe-
ce 20§ ministros um direito de inter-
vengio no desenvolvimento dos debates,
que ultrapasss de muito o tradicional
direito de participagio dos ministros
nas CAmaras. (5)

O Govérno dispte ainda de diferentes pro-

cessos que lhe permitem impor concepgoes:
I — prioridade dos projetos e proposi-

. ¢bes mceitos pelo Govérno (8)
I — abertura da discussio sdbre pro-
jeto governamental. Na IV Re-

b
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publica, 8 discussiio se fazia s0-
bre o relatério da Comisséo. (7)

III — intervencao do Govérno nas dis-
cordhncias exisientes enire =s
duas Casas do Parlamento (Co-
missio Mista), (8)

IV — utilizacfio da questiio de confian-
¢a para fazer adotar uma lei sem
volaciio pelo Parlamento. (9)

¢ — “Referendum”

“O referendum, que ectd & disposicho do
Presidente da Republica — comenta Maurice
Duverger — lhe permitird ultrapassar a re-
sisténcia do Parlamento, se &ste 52 tecusa &
votar um texto proposto pelo Govérno, Se-
r4 um meio de o Executivo pedir ac pais que
desaprove seus represententes.”

O equilibrio entre os meios de agio reci-
proca do Parlamento e do Executivo nio
mais existe. Porém, o desequilibric néo é, co-
mo na IV Repiblica, em proveito do Par-
lamento. A Constituicio da V Republica cria
um regime parlamentar com preponderin-
cia do Executivo.

PODERES DO PARLAMENTO (10)

O Parlamento exerce diferentes podéres,
sendo 05 mais importantes ¢ poder legislati-
vo (fazer a lei) e o poder financeiro (votar
o argamento). Nio podem ser negligenciados
0s outros podéres: poder jurisdicionsl, po-
der diplomatico, poder de rever a Constitui-
clo, poder de derrubar o govérno, mediante o
contrdle politico.

Em relagio & Constituicio de 46, as prer-
rogativas do Parlamento no exercicio dos
seuz diferentes podéres foram diminuidas.
Das duas Camaras foi 8 Assembléia Nacio-
nal a gue sofren as mais importantes limi-
tagbes, O Senado, ao contrario, readquiriu
wmg parte dos podéres que possuia sob a ITT
Repiblica ¢ que & Constituicio de 45 havia
retirado do Conselho da Repuablica,

(3) Vide “Parlamentc — 4 Bessbes””

(4) Vide “Podéres do Parlamento — 1) Poder
Legislativo”.

{5) Vide “Parlamento — &)
debates parlamentares”.

(8) Vide “Parlamento — 5) Ordem do Dia™,

(1) Vide “Parlamento — 5) Ordem do Dia"” e
também "“Parlamento — 2) b — Comisabes’.

{8) Vide “Parlamento — 3) b — Comissbes —
3 Comissfo Mista Pariédiria”.

(8) Vide “Podéres do Farlamentc — 1) Con-
tréle da atividade governamental — 2 Melos
de empenhar a responsabilidade politica:
mogac de censura e questido de conflanga'.

(10} Os tratadistas do Dir¢ito francés referem-Se
a “podéres” e n#o a “fungbes” — razio
pela qual adotamos ests terminologia.

Organizacho dos
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1 — PODER LEGISLATIVO

A nova Constituicho da Frahc¢a inovou
profundamente, neste campo, partilhando a
4rea da competénels legislativa entre o Par-
lamento e o Poder Executivo. Pelo disposto
nos art.” 34 e 37, a competéncia do Parla-
mento estd limitada as matérias ai discrimi-
nades. Tudo o gue estiver fora dessa discri-
minacio passa & ter cardter regulamentar,
Conseqilentemente, o Poder Executivo pas-
sou & ser legislador por direito préprio,
“quase que em pé de igualdade com o Parla-
mento”, conforme comentsa o Ministro Os-
waldo Trigueiro.

O 8r. Jean Lyon considera que “o constl-
tuinte de 1958 tentou tragar ou pdr uma
barreirs entre 0 que chamamos de dominios
da lei e do regulamento; essa barreira, evi-
dentemente, é muito mdvel. Mas a Consti-
tuicho, no seu art. 34, enumera as matérias
que sio do dominio da lel. Quando uma
proposigio de iniciativa parlamentar £
apresentada, o govérno tem o direito de
opor-se g essa matéria, de acérdo com o art,
34, isto €, dizer que essa proposta néo estd
dentro do dominio da lel. O Presidente da
Assembléia assume, entlo, a responsabilida-
de de julgar. Se é&le se declarar de acdrdo
com 0 Govérno, a proposta é afastada, Se
tem duvidas sdbre a posicio manifestada
pelo Govérno, éle a exprime e, nesse mo-
mento, vale-se do Conselho Constitucional
gue apreciara s questfo suscitada. Dessa
forma, o Bureau da Camara fica comple-
tamente livre de uma quantidade de proje-
tos, sem grande significagfio, que, na reali-
dade, si0 projetos de regulamentos, de
aplicacfo de lei, e nfo projetos cujo prin-
cipio fundamentel seja a liberdade pablice,
nos casos enumerados ho art. 34,

Assim dispée o art. 34 da Constituicho
de 58:

“4 let é votada pelo Parlamento.
A lei estabelece as regras referentes:

— aos direitos civis e as garantias fun-
damentais concedidas aos cidadéos
para o exercicio das liberdades pi-
blicas; as obrigagdes impostas pela
defesa nacional aocs cidadfios guan-
to & sua Dpessoa e a geus bens;

— & nacionalidade, ao estado e &4 ca-
pacldade das pessoas, aos regimes ma-
trimoniais, 4s sucessbes e doagdes;

— 4 determinegho dos delitos e faltas ao
mesmo tempo que as penalidades
aplicivels; ao processo penal; & anis-
tia; & criacio de novas ordens de ju-
risdicio e ao estatuto dos magistra-
dos;

— & base, & taxa e &s modalidades de ar-
recadacio de impostos de todo o tipo;
a0 sistema de emissio da moeda.

A lel estabelece as regras referentes:

— ao regime eleitoral das assembléias
parlamentares e das assemblélas lo-
cais;

— & criagio de categorias de estabeleci-
mentos plblicos;

— &s garantias fundamentals concedidas
a0s funciondrios clvis e militares do
Estado;

— 45 naclonalizagles de emprézas ¢ s
transferéncias da propriedade do se-
tor piblico ao setor privado,

A lel determina os principios fundamen-
tais:

— da organizagho geral da defesa na-
cional;

— da livre administragio das coletivi-
dades locais, de suas competéncias e
de seus recursos;

— do ensino;

— do regime da propriedade, dos direi-
tos reals e das obrigagdes civis e co-
merciais;

- do direito trabalhigte, do direito sin-
dical e da previdéncia social.

As lels orcamentirias determinarfo os
recursos € 08 encargos do Estado nas
condigées e com &S reservas estabelecidas
por ums lei orghnica.

Iels de programacio determinarfio os
objetivos da acfio econdmica e social do
Estado.

As disposicbes do presente artige pode-
rho ser detalhadas e completadas por
uma lei organica.”

O artigo 37:

“Tddas as outras matérins fora do do-
minic da le!l terfo cardter regulamentar.
Oy textos de forma legislativa referentes
o tais matérias poderfio ser modificados
por decretos promulgados apés ordem do
Conselho de Estado. Os textos legislati-
vos, que vierem a ser aprovados depois
de entrada em vigor a presente Consti-
tui¢lio, s6 poderfio ser modificados por
decreto se o Conselho Constitucional de-
clarar que tém cardter regulamentar,
conforme defini¢iio do paragrafo prece-
dente.”
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E o art. 41:

“Se ficar evidente, no curso do processo
legislativo, que uma proposta ou wuma
emenda nfo é do dominio da lei ou é
contraria a uma delegacfo de autorida-
de concedida em virtude do artigo 38, o
Govérno poderd opor-se & sua admissao.
Em caso de desacdrdo entre o Govérno e
0o Presidente da assembléia interessada, o
Conselho Constitucional, a pedide de
uma ou de outra parte, estatuird dentro
do prazo de oito dias.”

Em “La documentation francaise”, encon-
tramos as seguintes notas referentes ao “Par-
lamento e a lei”:

No seu artige 34, a Constituigio dispde que
a lei é votada pelo Parlamento, mas logo de-
pols, e ai estA uma inovagio, a Constituigao
determina Hmitativamente as matérias sujei-
tas & lel.

Observacgdes preliminares devem ser feitas:

— Esta limitacfo de competéncia & atenua-
da praticamente pela enorme generalidade
dos térmos e sua extensio. As antigas maté-
rias tradicionalmente legislativas continuam
a ser da competéncia do Parlamento: fais
como as liberdades publicas, o direito penal,
08 impostos, as nacionalizacdes ete. Ao lado
déstes casos em que a propria lei fixa as re-
gras em seus detalhes, continua o art, 34, “a
lei determina os principios fundamentais”
tais como a organizacfo da Defesa Nacional,
a administra¢io local, e ainda o ensino, a
propriedade, direito do trabalho, direito sin-
dical e previdéncia social, Assinalemos ainda
que, depeois desta enumeragio, o artigo 34,
altima alinea, prevé que “as disposicbes do
presente artigo poderdo ser detalhadas e
completadas por uma lei orginica.”

As exigéncelas do Estado moderno deram
origem a éste artigo. A intervencio constan-
te do Estado necessita de uma possibilidade
de agdo rapida nem sempre permitida pela
pesada maquina parlamentar, causada pela
lentidao dos debates e das decisdes e ainda
pelas meodificacoes das emendas que defor-
mam freqiientemente o texto original.

Esta idéia de limitar o dominio da lei nao
é nova., O Presidente Pinay ja havia elabo-
rado um projeto enumerando limitativamen-
te as matérias legislativas.

A nova Constituicio retoma esta idéia, mas
desta vez é a prépria Constituicio que de-
termina 08 respectivos dominios do poder le-
glslativo e do poder regulamentar, o que tem
conseqliéncias tedricas muito interessantes
concernentes & natureza dos podéres legisla-
tivo e regulamentar.

O poder regulamentar é a faculdade reco-
nhecida a certos dérgdos do Govérno ou da
Administracio de editar regras gerais e per-
manentes; leis e regulamentos, no regime
anterior, 86 se diferenciavam pela fonte de
que emanavam. Dai terem os autores ela-
borado uma teoria sébre as nocdes de poder
inicial € de poder derivado, sendo ¢ poder le-
gislativo o inicial e o poder regulamentar o
derivado. Quando a lei ordenava ou permitia
gue o Govérno tomasse decisdes regulamen-
tares, o poder regulamentar derivava dire-
tamente da lei. A Constituicio conferia ao
Govérno a missio de expedir regulamentos
para execucio das leis, o que lhe confiava um
poder de regulamentag¢io prépric mas gque
pela sua prépria definicdo implicava no do-
minio da lei.

Estas nogdes foram mudadas.

O regulamento ¢ a lei se encontram em
plano idéntico, determinando a Constituicio
seus respectivos dominios. Parece mesmo que
a preeminéncia foi dada ao poder regula-
mentar porquanto téda matéria de direito
comum, nig pertencente ao dominio da lei,
por determinacao constitucional, é, nos tér-
mos do art. 37, de natureza regulamentar,
Com excegao da lei organica, que da ao le-
gislador, de certa forma, a possibilidade de
aumentar o dominio de sua competéncia. Es-
ta nova situacfo scarreta meodificagdes nas
relagOes existentes entre os diversos atos nor-
mativos, como veremos & seguir:

1 — Constituicio — Lei

O legislador é obrigado a respeitar a
Constitui¢io. Esta organiza um contrdle
efetivo da constitucionsalidade das leis,
em seu Titulo VII (Conselho Consti-
tucional) completado pelas Leis Organi-
cas de 7 de novembro de 1958 (J.0. 9 de
novembro) e de 4 de fevereiro de 1959
(J.0. 7 de fevereiro.)

2 — Regulamenio — Lei

Hi varios pontos a examinar, desde que
trouxe a Constituicio modificagbes substan-
ciais a0 regime preexistente:

— Normalmente o ato regulamentar ¢ a
lei se encontram em pé de igualdade por-
quanto regem ambos dominios diferentes,
sendo limitada a competéncia da lei.

— Os atos do Govérno relativos 4s ma-
térias enumeradas no art. 3¢ da Consti-
tuico nfo podem violar os preceitos da
lei.
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— Regulamentos para aplicacio da lei:
quando o Govérne adota medidas para
aplicacfio da lel, por sua propria inieia-
tiva ou por determinacfio formal do legis-
lador, é obrigado a respeitar a lei.

-— No caso de delegacfio de podéres, pre-
vista no art. 38, as disposigdes legais sho
adotadas pelo Conselho de Ministros,
apds audiéncia do Conselho de Estado,
entrando vigor na data de sua pu-
blicacfio. Tornam-se, entretanto, caducas
se nfo ratificadas pelo Parlamento ho
prazo fixado pela lei de habilitagfio. Fin-
do éste prazo, a lei delegada s6 podera ser
modificada por lei. (11)

3 — Regulamento — Consiltuicio

O Regulamento, assim como a lei, deve res-
peitar a Constituicfo.

A limitacio do dominio da lei na Constitui-
¢lo de 58 fol assim justificada por Michel
Debré, perante a Assemhbléia-Geral do Con-
selho de Estado:

“0O artigo em que se tentou definir o
dominio da lei é daqueles que mais admi-
racio provocol. Esta reacio € surpre-
endente. Do ponto de vista dos prinei-
plos, a definicio é normal e a confusfo
entre lei e regulamento é que significa
um absurde. Do ponto de vista dos fa-
tos, nosso sistema juridice chegou a um
tal ponto de confuséo e de obstrugio que
um dos esforgos mais constantes, porém
tentado em véc nos ultimos anos, era o
de desafogar uma ordem do dia atra-
vancada pelo excesso de leis aprovadas
ha tantos anos em dominios que normal-
mente nfo eram da competéncia do Par-
lamento. Um observador de nossa vida
parlamentar teria podido, entre as duas
guerras, mas principalmente desde a Li-
bertagfio, notar éste duplo desvio de nos-
sa organizacho politica: um Parlamento
superlotado de textos e perdendo-se na
multiplicidade de detalhes € um govér-
no tratando, sem intervencido parlamen-
tar, dos mais graves problemas nacio-
nais. O resultado destas duas observa-
¢hes conduzia a uma dupla crise: a im-
poténcia do Estado pelo fato de estar a
administracio atada de pés e méos por
textos inadmissiveis, a célera da nagélo,
pelo fato de uma coalisio pertidaria
colocada no govérno adotar graves medi-
das sem que fdssem préviamente subme-
tidas a um sério exame. Definir o domi-
nio da let, ou, melhor dizendo, do Parla-
mento, nio é reduzir a vida parlamen-
tar, €, igualmente, por determinacho das
responsabilidades do govérno, assegurar
entre o Ministério € as Assembléias uma

reparticio necessaria de atribuigdes. Tu-
do o que diz respeito &s liberdades prbli-
cas e aos direitos individuais & do dom{-
nio da lel. Tudo o que diz respeito aos
podéres piiblicos € s estruturas funda-
mentais do Estado s6 poderd ser regula-
do por lel. Em outros dominios — atri-
buicdes do Estade na vida econdmico-so-
clal, principalmente -— & lei fixa os prin-
cipios, O orgamento, os tratados impor-
tantes sfo do dominio da lei. O Parla-
mento deve ratificar o estado de sitio.

E tem & competéneia para declarar a
guerra. Uma lei orginica podera, depois
de exame, estender &ste dominio, e a &ste
corretivo, que serd preciso empregar com
prudéncia, o Govérno naoe opde obstaculo
pois dard uma flexibilidade 1util a uma
partilha cujo principic é necessério.

A definicho do dominio da lei confere ao
regulamento, isto €, & responsabilidade do
govérno, um dominio extenso. ¥ preciso,
além do mais, que uma arma seja dada
ac Govérno para evitar usurpacgbes fu-
turas: € a excecfio da inaceitabllidade.

O Govérno pode aceitar, ocasionalmente,
uma interven¢ao parlamentar fora do do-
minio da lei. Esta intervencéio nfio mo-
difica a partilha nem suas conseqiién-
cias, Em sentido contrario, o Parlamen-
to pode delegar ao govérno o direlto de
estatuir em matéria legislativa; findo o
prazo da delegacéo, o legislador recupera
sua competéncia.” (12)

2 — PODER FINANCEIRO

O Govérno néo tem o direito de receber
impostos nem efetuar despesas sem autori-
zagio do Parlamento. Esta autorizagéio é da-
da na votagiic anual do orgamento. Sob &
V Republica, éste poder financeiro do Parla-
mento sofren importantes limitagbes, sendo
ainda o processo orgamentario detalhada-
mente regulamentado.

De actrdo com a ligho de Maurice Duver-
ger, s4o as seguintes as restricGes ao poder
financeiro:

1.* — Em matéria de or¢gamento

A regra da especialidade or¢gamentéria con-
siste em fazer votar o or¢amento, néo meais
em bloco, mas de maneira detalhada, O Par-
lamento pode, assim, controlar escrupulosa-

(11) Vide “Delegacéo de Podares”
12) SObre a8 lels orgdnicas — vide "Parlamen-
— T) Votaglo — processo legislativo par-
tlcular" Bobre delegaclo legislativa — vide
“Delegacio de Podéres™.
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mente & atividade do Govérno. Sob a III Re-
publica, o cr¢amento era votado por capitu-
lo, isto é, por parte de ministério. Para ace-
lerar a votacdo do orcamento, um decreto de
19-§-56 tinha imaginado um processo origi-
nal: o Parlamento votava o orgamento por
ministério. A reparticio dos créditos por ca-
pitulos era em seguida efetuada por decre-
tos do Govérno, aos quais podiam se opor as
Comisstes de Finangas das duas Assembléias,
levando a questfio & deliberagcdo do Parla-
mento, Este processo era rapido e protetor
dos direitos do Parlamento.

A ordonnance de 2-1-59, relativa i apresen-
tacdo do or¢camento, mantém praticamente o
mesmo sistema. A votagio é feita por minis-
tério, e a reparticio dos créditos se efetua
por meio de decretos governamentais. Mas as
Comisstes de Financas das Assembléias nio
mais possuem o direito de vista déstes de-
cretos. O Parlamento perdeu uma de suas
prerrogativas.

22 — Em matéria de despesas

Sob a III Repliblica, todo parlamentar ti-
nha o direito de propor nova despesa ou a
diminui¢cio dos recursos piblicos. Sob a IV
Repiblica, éste direito era, em principio,
mantide, mas muite restrito na pratica.

Dispunha o art. 17 da Carta de 1946:

“Les députés 4 1'Assemblée Nationale
possédent linitiative des dépenses.

Toutefols, aucune proposition tendant &
augmenter les dépenses prévues ou A
créer des dépenses nouvelles ne pourra
&tre présentée lors de Ia discussion du
budget, des crédits prévisionnels et
supplémentaires.”

J& a Constituicdo de 58 determina:

“Art. 40 — As proposicdes e emendas
formuladas pelos membros do Parlamen-
to nfio serfo admitidas quando sua ado-
¢fo tiver por conseqiiéncia uma redugéo
dos recursos publicos, ou a criagio ou
aumento dos dispéndios publicos.”

Comenta o Sr, Jean Lyon:

“A iniciativa das leis pertence concomi-
tantemente ao Primeire Ministro e aos
membros do Parlamentc. Para o Govér-
no néo hé limitacio; éle elabora os pro-
jetos de lei em Conselho de Ministros,
sob a presidéncia do Presidente da Re-
publica, ouve o parecer do Conselho de
Estado, tribunal administrativo que se
manifesta a respeito das normas legails
em vigor, e se vale do Conselho Econd-
mico e Bocial. Ja a iniciativa dos parla-
mentares sofre importante restrigho na
Carta de 58: os deputados € senadores

nio tdm a iniciativa de despesas, isto é,
tbdas as proposicdes ou emendas que
tendam a diminuir as receitas ou aumen-
tar as despesas ou encargos do Estado,
devem ser declaradas inaceitaveis. Este
procedimento — assinala — “foi conse-
giiéncia de uma série de determinacdes,
uma série de “filtros” impostos & ativi-
dade parlamentar. Quando um deputado
apresenta um projeto de lei, o texio é
submetido a um organismo que tem a
delegacio do bureau da Assembléia, e és-
se organismo julga se a proposta é ou
nio compativel com as possibilidades fi-
nanceiras. Ele vai muito longe, porgue se
trata de verificar se evidentemente a
proposicio é ou nfo aceitavel, se se
transformaria numa carga para o Estado
ou uma perda de receita. Mas, depois que
a proposta passa por ésse Conselho, o
govérno tem o direito, agora, e em todo
momento do processo, de opor-se A re-
ceptividade financeira. Entfo, a Comis-
sao de Financas é que passa a julgar a
questio e aprecia a receptividade da pro-
posta de maneira muito mais técnica e
sob o angulo mais financeiro. Se a Co-
missio se declarar de acdrde com o Go-
vérno, essa iniciativa, essa emendsa ou es-
sa proposta é declarada inaceitavel e o
presidente nfo a pode modificar. Se, ao
contrario, essa Comissio declarar que es-
sa iniciativa nféio traz conseqiiéncias, ne-
nhuma modificacio na receita, ou au-
mento de despesa, entdo ela é aceitavel
e o processo legislative continua até a
conclusdo isto &, o texto & submetido a
votos, pode ser adotado e a lei val & vo-
tagdo definitiva no Parlamento. Mas,
ainda nessa etapa, ja o terceiro filtro, is-
to €, o Govérno, antes da promuigacéo,
tem o direito de submeter ¢ texto ao
Conselho Constitucional, que julga so-
beranamente se a disposigio adotada pe-
las duas Camaras estd ou nio de acdrdo
com & Constituicde.”

3.2 — Em maftéria de votacio do orcamento

O art. 47 da Constituicio e a Ordonnance
ne 58-2, de 21-1-59 (contendo lei orgénica
sbbre as leis orcamentarias) estabelecem as
disposi¢bes aplicaveis ao processo da Lei de
Meios nas duas Assembléias, prevendo a sua
votagho no prazo de 70 dias.

Reza o art. 47 da Constituigho:

“Q Parlamento votara os projetos de leis
orcamentarias nas condigoes estabeleci-
das por uma lei orginica.

Se a Assembléia Nacional nfo tiver se
pronunciado em primeira leitura no pra-
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z0 de quarenta dias apds haver recebido
um projeto, ¢ Govérno o submeteri ao
Senado, o qual deverd estatuir no prazo
de quinze dias. Subseqiientemente se
procederd de acérdo com as condigbes
previstas no artigo 45.

Se o Parlamento nio se houver pronun-
ciado no prazo de setenta dias, as dispo-
sicdes do projeto poderfio ser postas em
vigor por meijo de “ordonnances’”,

Se as leis orcamentarias que fixam os re-
cursos € as despesas de um exercicio nfio
tiverem sido apresentadas com tempo su-
ficiente para serem promulgadas antes
do comégo de tal exercicio, o Govérno pe-
dir4a em cardter de urgéncia ao Parla-
mento a auntoriza¢do para receber os im-
postos e consignar por decreto o5 créditos
necessarios para os servicos votados.

Os prazos estabelecidos no presente arti-
go serfio suspensos quando o Parlamen-
to nao estiver em sessio.

O Tribunal de Contas ajudaré4 o Parla-
mento & o Govérno no contréle da exe-
cugiio das leis orcamentdarias.”

Comenta ¢ Sr, Jean Lyon:

“A Assembléia Nacional dispie de 40 dias
para a primeira leitura e o Senado, 15
dias; os 15 dias restantes destinam-se a
ida e vinda entre as duas Cimaras. Sfo
prazos de tempo muito rigorosos, estritos.

Nio assistimos mais dquela operagio que
consistia, no dia 31 de dezembro, por oca-
sifio da votacio do orgamento, em fazer
parar o relégio, isto &, fazer com gue
éste prazo se esticasse por mais 12 ou
14 horas. Atualmente, findo o tltimo dia,
o 40.° dia, o Govérno exige que &sse pro-
jeto seja votado e j4 tenha sua decisfo
final. Se, por acaso, nado se verificar a
votagfo final, 0 projeto do Govérne é le-
vado ao Senado, como estiver, mesmo
com certas emendas que o Govérno po-
derd aceitar, uma vez que tenham sido
votadas pela Assembléia, Nos 15 dias que
o Senado tem & sua disposicio para a
leitura do texto, se nfo votar, o projeto
volta & Assembléia e, no fim dos 70 dias,
se a lei ainda nao estiver definitivamen-
te votada, o Govérno a promulga por
meio de um decreto. € um procssso que
exorbita do direito comum.”

Os projetos de lei de finangas determi-
nam & natureza, o montante e ¢ destino das
receitas e encargos do Estado, visando a um
equilibric financeiro e econdémico que defi-
nem. Estes projetos devem conter apenas
disposi¢des estritamente financeiras previstas

por lei orglnica: também os artigos e emen-
das, gque contenham disposicGes nfo previstas
pela lei org@nica, devem ser retirados do
projeto e constituir matéria a parte, se a
Comissio permanente, normalmente compe-
tente para apreciar esta questfio, o requer e
se a Comissfio de Financas o aceita,

O Sr. Jean Lyon, a propésito, comenta
que “algumas vézes a lei orgcamentéria tem
artigos relacionados longinquamente com as
financas publicas, o que chamamos, em tér-
moes de legislagio financeira francesa, ‘le
cavaller budgetaire”; sfio textos absoluta-
mente fora da lel orgamentaria, mas que,
evidentemente, 0 Govérne pode incluir em
uma lei desss natureza. Bsses textos podem
ser objeto de emenda e, por conseguinte, nio
tém conseqliéncias financeiras, Neste caso,
n&o existe limitaciio so direito de emenda dos
parlamentares.”

Na elaboragido da lei orgamentaria ¢ pro-
cesso € 0 mesmo utilizado para apreciagho de
leis ordinarias, com a limitagao de iniciativa
em matéria financeira j4 analisada. O pra-
zo fixo de setenta dias é a diferenca existen-
te na votacdio do orcamento. Bste prazo, se
néo pode ser alargado, também nfio poderd
ser diminuido por iniciativa governamental.
Acentua o Sr. Jean Lyon que naoc é o orca-
mento o Unico caso em que um texto pode
ser promulgado sem gque tenha tido o voto
do Parlamento:

“No processo de lei ordinédria que con-
siste em considerar como adotado um
texto sObre o qual o Govérno empenhou
sua responsabilidade e a respeito do qual
nenhuma mogio de censura fol apresen-
tada, também éste texto nfio é submeti-
do a0 voto da Assembléia, € considerado
adotado. Temos éste caso especialmente
em referéncia 4s leis, consideradas ado-
tadas pela Assembléia Nacional, quando
8 Assembléla néio se manifestou de ma-
neira alguma, ¢ ésse texto, emhbora re-
cusado pelo Senado, foi promulgado co-
mo lei. H4, na Franga, uma quantidade
de leis que podem ser promulgadas sem
terem sido votadas de maneirs explicita
pelas Assembléias parlamentares, nelas
cempreendido o orgamento.”

© projeto de orgamento pode ser examina-
do, se 0 Govérno ou a Assembléia o requerer,
por uma comisséio especial. Be ndo, compete
4 Comissfo de Finangas, Economia Geral e
Planejamento a sua apreciagio. De suas reu-
nifes podem participar com voto consultivo
membros de outras comissbes especialmente
interessadas por tal ou qual aspecto do
projeto.
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Nicholas Wahl assinala que o processo de
apreciagdo do orgcamento foi constitucionali-
zade, nos mesmos 1érmos consagrados na
Carta de 58, pelo Comité Geral de Estudos
(C.G.E) instituido junto ao Conselho Nacio-
nal de Resisténcia. Determinava-se, entao,
que, néo tendo sido votado o orgamento a 31
de dezembro, o projeto do govérno era sim-
plesmente considerade como adotado. Entre~
tanto, o C.G.E. previa em %0 dias a duracfio
da 1ltima sessdo legislativa, enquanto que a
nova Constituigio limita a tramitacio orga-
mentéria a 70 dias. Poder-se-ia registrar, de
passagem, que o projeto do C.G.E, limitava a
duas sessbes de trés meses cada uma z ati-
vidade anual do Parlamento e diminuia sen-
sivelmente o numero de membros nas duas
Céamaras, segundo as férmulas de Michel De-
bré, em 1943. Também neste ponto o C.G.E.
foi o precursor da obra de 1958,

Michel Debré, apresentando o projeto de
Constitui¢do, afirmava so Conselho de Esta-
do que as experiéncias até entdo vividas, por
muitos anos, justificavam éste processo gue
poderia, parecer brutal a quem néio conheces-
se brutalidade semelhante em todos os regi-
mes parlamentares disciplinados.

3 — PCDER CONSTITUINTE

A revisfic da Constitui¢io de 58 é confiada
a0 Parlamento.

Dispie o art. 89 da Constituicfio:

“A iniciativa da reforma da Constituicio
cabe, concomitantemente, ao Presidente
da Republica, sob proposta do Primeiro
Ministro, e aos membros do Parlamento.
O projeto ou a proposta de reforma de-
veri ser votado pelas duas assembléias
em térmos idénticos. A reforma sera de-
finitiva depois de aprovada por refe-
rendum.

Néo obstante, o projeto de reformsa nao
seréd submetido a referendum se o Presi-
dente da Republica decidir submeté-lo ao
Parlamento convocado em Congresso:
heste casp, 0 projeto de reforma serd
aprovado somente se obtiver uma maio-
ria de trés quintos dos votos emitidos. A
mesa do Congresso serd a da Assembléia
Nacional.

Nio poderd ser iniciado ou empreendido
nenhum procediments de emenda en-
quanto a integridade do territério correr
risco.

A forma republicana do Govérno nio
podera ser objeto de reforma.”

O Capitulo XI — “Revisio da Constitul-
¢io” — do Regimento da Assembléia Nacio-
nal dispoe:

“Art. 126 — Les projets et propositions
de loi (13) portant revision de la Consti-
tution sont examinés, discutés et votés
selon la procédure législative ordinaire,
sous réserve des dispositions de l'alinéa
2 de l'article 89 de la Constitution. Tou-
tefois, ils ne peuvent faire l'objet d'une
procédure abrégée de discussion.

Lorsque 1'’Assemblée Nationsle a adopté
en des termes ldentiques le texte voté
par le Sénat, celui-¢i est transmis au
Président de la République.

§'ill s'agit dun projet ou d'une proposi-
tion de revision des dispositions du Titre
XII de la Constitution concernant le
foncfionnement des jnstifutions commu-
nes, le texte définitivement adopté par
I'Assemblée Nationale selon la procédure
légistative ordinaire est transmis gu Pré-
sident de la République, Président de la
Communauté.” (14)

4 — PODER DIPLOMATICO

A funcio diplomatica (relagdes com os Es-
tados estrangeiros) é exercida pelo Govérno.
O Parlamento intervém, entretanto, para au-
torizar a ratificagio dos tratados diplométi-
cos mais importantes. O artigo 53 da Consti-
tuicio enumera os tratados que s6 podem en-
trar em vigor em virtude de uma lei: trata-
dos de paz, tratados comerciais, tratados ou
acirdos relativos & organizacdo internacio-
nal, os que afetem as finangas do Estado,
05 que modifiqguem disposi¢cies de natureza
legislativa, os relativos ao estado das pes-
5085, 05 gue impliguem em cessfo, permuta
ou anexacio de territério.

Mas, ao contraric do que ocorria nas III e
IV Reptblicas, o direito de ratificacio do
Parlamento € controlado pelo Conselho
Constitucional. Se o Conselho Constitucio-
nal — dispde ¢ art, 54 da Constituigie —, a
quem fér encaminhado o assunto pelo Pre-
sidente da Republica, pele Primeiro Minis-
tro ou peio Presidente de qualquer uma das
duas assembléias, tiver declarado que um
compromisso internacional contém uma, clau-
sula contraria & Constituigio, a autorizagfo

(13) Chama-se “projet” um textc emahado da
iniclativa governamental e ‘‘proposition”
uin texto apresentade por um deputado ocu
um senador, Usamos os térmos '‘projeto” e
“proposigio” para o primeiro ¢ segundo ca-
508, respectivamente.

(14) O Titulo XII da Constituigho refere-se &
“Comunidade'’.
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de ratificd-lo ou aprova-lo ndo poderé ser
dada a nio ser depois de reforma da Cons-
titulgao.

Os direitos do Parlamento — ensina Mau-
rice Duverger — podem, além disso, ser limi-
tados pelo referendum de que dispie o Pre-
sidente da Republica.

Enfim, sdmente o Parlamento pode auto-
rizar uma declaragio de guerra. A rapidez
das opera¢des de guerra na hora atual —
comenta Maurice Duverger — pode tornar
tedrico éste poder do Parlamento.

5 — PODER JURISDICIONAL

O poder jurisdicional é em principio
confiado aos tribunais. O Parlamento sb in-
tervém neste dominio em dois casos:

1 — Em matéria de organiza¢io e convo-
cagio da Alla Corte de Justica — O
Senado e & Assembléia Nacional esco-
]hem, cada um, nimero igual de ma-
gistrados da Alta Corte. As duas As-
sembléias podem acusar, em escrutinio
piblico e por maioria de votos, o Pre-
sidente da Repliblica e 08 membros do
Govérno diante da Alte Cérte.

2 — Em matéria de anistin — O Parla-
mento conserve o poder de votar a
anistia.

6 — ESTADC DE SBITIO

A prorrogacio do estado de sitio por mails
de doze dias depende de autorizacgfio do Par-
lamento. ® o que determina o art. 36 da
Constituigho;

“O estado de sitio serd decretado pelo
Conselho de Ministros. Sua prorrogacgéo
por mais de doze dias s6 poderd ser au-
torizada pelo Parlamento.”

7 — CONTROLE DA ATIVIDADE
GOVERNAMENTAL

Em regime parlamentar clissico, os melos
de acfio reciproca do Parlamento ¢ do Exe-
cutivo ze eqguilibram. O Govérno € respons-
vel diante do Parlamento, que pode derrubé-
1o. Em contrapartids, o Parlamento pode ser
dissolvido pelo Govérno.

A Constituicio de 1958 mantém o princi-
pio fundamental do regime parlamentar: o
Govérno € responsfvel politicamente perante
a Assembléia Nacional. Mas éste parlamen-
tarismo ¢é diferente do Parlamentarismo
classico. Os melos de rgfo reciproca do Par-
lamento e do Executivo néc sdo exatamente
equilibrados, ¢ Parlamento € colocado em

situagfio de inferioridade em relagio ao Exe-
cutivo e dispde de menores meios de aglio do
que éste ultimo.

0Os fracos meios de contréle parlamentar

— A Constituicho distingue duas categorias
de melos de contréle parlamentar: meios de
contrdle, que nfic empenham e responsabili-
dade polftica do govérno e mejos que empe-
nham ests responsabilidade politica.

1) Meios de contrdle propriamente ditos —

B#o0 dois: as comissfes de inquérito e as
questdes dirigidas s um ministro.

a) Comissio de inquérito

Maurice Duverger comenta — o papel das
comissfes de Inquérito, muito desenvolvido
em alguns paises, como nos Estados Unldos, é
fraco na Franca, na pratica, As comissdes
sfio geralmente constituidas apés um escn-
dalo financeiro ou politico. Os debates se de-
senrolam longamente e terminam no melo
da indiferenca geral, sem conclusbGes pre-
cisas, (15)

b) Questdes

As questes escritas ou orals eram utilize-
das na IV Republica, mas seu papel como
meio de contrdle era fraco. A Constituigio de
58 quis dar As questes um grande desenvol-
visnento. {Art. 48 da Consi)

Sendo prolbida, aos membros do Parla-
mento, a interpelagio, as questfes devem
tornar-se o meio principal de contrdle das As-
gembléias. As Assembléias quiseram irans-
formar as questies, que nHo empenham o
responsabilidade do govérno, em interpela-
gbes disfarcadas, que teriam empenhado de
fato a responsabilidade governamental;, mas
o Conselho Constitucional impediu-as, anu-
lando neste ponto os seus regimentos. (18)

2) Meios de empenbar a responsabilidade
politica — Mogiko de censura e questho
de confianca

a} Mocio de censura

A mocio de censura sé pode ser apresenta-
da pelos deputados (os senadores ndo pos-
suem é&ste poder). B cercada de formalida-
des muito precisas, que fornam sua utiliza-
¢io pelos deputados dificil e favorecem a es-
tabilidade do govérno. Os meios de agho da
Assernbléia Nacional com respeito ao govérno
foram, assim, diminuidos.

(15) Vide “Parlamento — 3) b — Comisabes —
4) Comissbes de inquérito ou de contrble’.

(18) Vide — “Parlemento — 5) Ordem do Dia’.
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O art. 49 da Constituigho de 58 reza:

“Q Primeiro-Ministro, apds deliberagéo
do Conselho de Ministros, assumira, pe-
rante a Assembléia Nacional, a responsa-
bilidade do Govérno sébre seu programa
ou, eventualmente, sobre a declaracio de
politica geral.

A Assembléia Nacional podera inquirir
s0bre a responsabilidade do Govérno me-
diante votagio de ume mogao de censu-
ra. Tal mocio s6 ser4 admissivel se tiver
sido assinada pelo menos por um décimo
dos membros da Assembléia Nacional. A
votacdo nfio se podera efetuar antes de
quarenta e oito horas apés a apresenta-
¢io da moc¢io. Somente serio contados
os votos favoraveis & mogio de censura,
que s6 poderi ser adotada por maioria
dos membros que compdem a Assembléia.

Se a mocio de censura fér rejeitada, seus
signatarios néo poderdo propor outra du-
rante 0 mesmo periodo de sessbes, salvo
no caso previsto no paragrafo seguinte,

O Primeiro-Minisiro podera, apos deli-

2) o voto sdbre a moc¢io de censura s6 po-
dera ter lugar 48 horas apds sua apre-
sentacao;

3) a mogho s6 podera ser adotada pela
maijoria absoluta dos membros compo-
nentes da Assembléia. A Constituicdo
precisa gue sé serfio computados os vo-
tos favordveis & mogio de censura. As
abstencdes e os ausentes sfo, assim, con-
siderados como iendo votado com 08
adversarios & mogiao e se pronunciado
em definitivo a favor do Govérno;

4) enfim, se uma moc¢io de censura tiver
sido rejeitada, seus signatarios néoc po-
dem apresentar wma outra no curso da
mesma sess&0 legislativa. ® um impor-
tante limite ao direitc reconhecido de
por em jogo a responsabilidade politica
do Govérno.

(Os artigos 150 a 153 do Regimento
Interno da Assembléia Nacicnal re-
gulamentam as mogdes de censurza e
interpelagdes.)

Questiio de confianca — A questio de con-

fianca s6 poderi ser colocada pelo Primei-
ro-Ministro, apds autorizagio do Conselho de
Ministros. Nio é sujeita &s condicoes de pra-
zo e de maioria impostas &5 mogdes de cen-
sura, B diante apenas da Assembléia Na-
cional que o Primeiro-Ministro pode recor-
rer 4 questdo de confianga,

beragio do Conselho de Ministros, assu-
mir a responsabilidade do Govérho pe-
rante a Assembléia Nacional sobre a vo-
tacfio de um texto. Neste caso, o texto
serd considerado aprovado, & menos que
uma mogao de censura, apresentada den-

tro das vinte e quatro horas seguintes,
seja aprovada, nas condigbes estabeleci-
das no paragrafo anterior.

O Primelro-Ministro teri o direito de pe-
dir a0 Senado & aprovagfo de uma de-
claragio de politica geral.”

E o art. 50:

“Quando a Assembléia Nacional adotar
uma mogio de censura ou quando desa-
provar o programa ou uma declaragio
de politica geral do Govérno, o Primei-
ro-Ministro deveri apresentar a demis-
siio do Govérno ac Presidente da Repu-
blica.”

E o art. 51:

“0O encerramento dos periodos das ses-
s0es ordindrias ou extraordinarias pode-
r4 ser retardado de pleno direito para
permitir, em caso necessario, a aplica-
¢io das disposiches do art. 48.”

A mogfio de censura é sujelta a 4 regras

particulares:

1) nfio é receptivel se nfo for assinada no
minimo por um décimo dos membros
de Assembléia Nacional; (art. 150 —
Reg. Ass.);

Ha dois tipos de questbes de confianca:

1) as que s8o colocadas pelo Primeiro-
Ministro, apds leitura de seu programa
ou apés uma declaragio de politica geral.

O voto da Assembléia Nacional inter-
vém nas condigdes ordinarias do proces-
so perlamentar (art. 49 da Constituigéo,
caput — art. 149 do Regimento Interno
da Assembléia Nacional);

(O voto é emitido pela maioria absolu-
ta dos sufragios;) (149-8)

2) as que sio baseadas em um texto
(projetos de lei de financgas, projeto de
lei sobre a ratificagfo de wm tratado,
proposicdo de lei etc.). O mecanismo do
vote desta questfio de confianca é com-
plexo. Uma vez colocada a questdo de
confianca, o texto é considerado adotado,
salvo se uma mo¢io de censura for apre-
sentada nas 24 horas seguintes e se for
aprovada esta mogdo (art, 152 do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional).

Jean-Luc Parodi, discorrendo sébre as con-

trovérsias constitfucionals, escreve:

“Desde a elaboragio da Constituigio, a
terceira alinea do artigo 49 — que per-
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mite ao govérno empenrthar sua respon-
sabilidade s6bre um texto e consideri-lo
como adotado se nenhuma mogiio de
censura {6r apresentada no prazo de 24
horas — tinha sido violentamente criti-
cada, no Comité Consultive Constitucio-
nal, por sen Presidente, Paul Rey-
naud: “Néo hé no mundo um Parlamen-
to que seja privado do direito de votar a
lel, como ser4 o Parlamento francés se
o art. 45 (futuro artigo 49) fér mantido.”

O art. 31 (futuro art, 34) estipula expres-
samente: “a lel é votada pelo Parlamen-
to'. Mas isto s4 € verdadeiro pare leis de
importancia secundéria, porquanto, cada
vez que se tratar de um texto importante,
o govérno colocard a questdo de confian-
¢a e 8 Assembléia Nacional, impedida de
discutir o texto, dispora sbmente de um
direito de veto. Caso Gnico no mundo: a
Assembléia nfo votard a lei; é o govérno
que, por sua propria autoridade, a fard.”

Miche! Debré, entfo Garde des Sceaux,
replicou que estas disposicdes nido deviam ser
senfio “uma ltima salvaguarda zelosamente
guardada em reserva; ...perigosa para o re-
gime, concordo, se féssem empregadas a to-
do instante; estas disposi¢Ges parecem-me, 80
contrdrip, essenciais para os casos excepcio-
nais”,

Paul Reynaud, em carta ao Primeiro-
Ministro, em janeiro de 1961, retomou a ar-
gumentacio desenvolvida perante o Conselho
Consultivo e tornou & criticar ¢ mecanismo
do art. 49, acentuando que a lei de programa
relativa a determinados equipamentos mili-
tares, rejeitada por duas vézes no Senado e
adotada em terceira leitura na Assembléia
Nacilonal, néo teria autoridade, porguanto,
nesta Gltima ocasifio, efetivou-se nfo a apro-
vagio da lei, mas a rejeicho de uma mocho
de censura.

A esta critica, Michel Debré respondeu
que "é da prépria esséncia do regime parla-
mentar que o Govérno posss apresentar uma
questdo de confisnga téda vez que julgar ne-
cessario, pois o regime parlamentar exige que
uma Assembléia, que esteja de acordo com 0s
chietivos visados pelo Govérno, lhe dé os
meios legislativos e financeiros de atingi-los”.

(...) A esta controvérsin — diz Jean-
Luc Parodi — convém acrescentar a posi¢io
de Guy Mollet que se afirmou “favordvel ao
sistema atual da mogdo de censura” que as-
segura “ao Primeiro-Ministro uma perma-
néncts. gque jamais conhecemos”.

Michel Debré asgim justificou a medida:

“0O diticil processo da mogho de censura
deve temperar o defeite que conhecemos
bem e hd muito tempo. A questéo de
confianca é & arma do Govérno e apenas
dtle. Os deputados s6 se podem valer da
mogio de censura e esta & cercada de
condicdes que 86 5o discutidas por aqué-
les que ndo se gquerem lembrar do pas-
sado. A experiéncla levou a prever, além
do mais, uma disposigio um tanto excep-
clonal para assegurar, apesal das ma-
nobras, 0 voto de um texto indispensé-
vel.”

Adiante, discorrendo sfbre os interroga-
torios, ajuntou o Garde des Sceaux:

“Esté bem claro que estas questdes nfio
podem, & vontade do interpelador, ter-
minar por ume mocio de couflanga ou
de censura. Somente o Govérno pode co-
locar a questio de confianga, e a mogho
de censura é submetida a um processo,
pare o qual o ndvo texto constitucional
se inspira em projetos que estavam em
tase de aprovacic na Assembléia Naclo-
nal. Mas & existéneia constitucional do
direito de interpelar é a pedra de toque
da liberdade parlamentar.”

Maurice Duverger comenta:

“0 sistema de voto de confisnga e da
mocio de censura é igualmente muito
criticivel, Este segundo aspecto do “par-
lamentarismo racionalizado” foi introdu-
zido na Constituigiio sob a influéncia dos
Ministros de Estado. Corresponde as
grandes linhas do projeto de revisbo vo-
tado pela Assembléla Nacional a 22 de
marg¢o de 58. Todavia, a regra que profbe
a05 signatérios de uma mocio de censu-
ra rejeitada apresentar uma oufrsa no
cursc ds mesma sessio € nova: na legls-
latura atual, em que a oposi¢io de es-
querda reine menos de 60 votos, uma &6
mocho de censura por sessfio é possivel
ainda, com a condigio de aceitar que as
assinaturas dos comunistas figurem ao
lado das demais, o que permitiria uma
facll demagogia. Eniretanto, lembrare-
mos que 0 processo da mocéo de censura
pouco funcionou na IV Repiblica: fof pe-
la recusa de confian¢a, no momento de
votar os textos, que os Governos foram
derrubados, em sua maloria. Mas, preci-
samente, o nova Constituigho adotou re-
gras draconianas a éste respeito. Por que
o0s Governos nfio derrubados pela “maio-
ria parlamentar” eram praticamente for-
¢ados 4 demissfio antes de 19687 Porque
as lels eram votadas por maioria simples,
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e o Parlamento podia, assim, recusar to-
dos os projetos do Ministério que quises-
se manter-se em funcao, segundo a le-
tra da Constituicio de 1946, e paralisi-
lo completamente. A Constituicio de
1958 alterou inteiramente a situaggo. De
agora em diante, basta ao Govérno colo-
car a confianca sébre um texto para que
éste texto nfo possa ser rejeitado, a nfo
ser que se relina contra éle a maijoria
absoluta dos componentes da Assembléia
Nacional; uma minoria de favor basta,
portanto, ao Ministério, n&oc s6 para
manté-lo juridicamente, mas também
para que tenha todos os melos praticos
de governar. O sistema é igualmente mais
eriticavel por ter perdido sua significacdo
original: sob a IV Repiblica, se gueria
impedir que o Parlamento dirigisse as
regras concernentes ac voto de descon-
fianca & maloria constitucional, a fim de
opor obstaculo ao exercicio do direito de
dissolugdo. Mas a dissolugdo é inteira-
mente livre na Constituicdo de 1958: o
pequeno jégo das maiorias ndo qualifi-
cadas ndo é mais possivel, portanto, ¢ a
regulamentaciio precedente perde sua
principal justificacéo.”

DELEGACAO DE PODERES

Mirkine-Guetzévitch considera que o Exe-
cutivo é a alma da legislagio no regime par-
lamentar. Em oposi¢io as velhas teorias li-
vrescas nascidas no alvorecer do constitucio-
nalismo monarquico, no parlamentarismo
moderno & o Executivo que, politicamente, le-
gisia. Para preparar uma lei — frisa — séo
necessarios especlalistas; € preciso recorrer,
antes de mais nada, aos técnicos; logo, & ne-
cessario recorrer ao aparelhamento governa-
mental. Para redigir a grande Declaracfo dos
Direitos do Homem, de 1789, poder-se-ia des-
prezar o técnico, mas para fazer um bom cé-
digo de transito é preciso consultar os espe-
cialistas na matéria.

Diz, ainda, que com o regime parlamentar
republiceno, onde a luta entre o Executivo e
o Legislativo nfc mais existe, onde o Exe-
cutivo nasce das eleigdes populares por in-
termédio do Parlamento, o problema dos
decretos-leis € dos plenos podéres transfor-
mou-se¢ completamente, O problema perde o
cariter escoldstico que lhe quiseram dar os
autores do século XIX sob a influéncia das
teorias elaboradas mna monharquia constitu-
cional. Estas teorias sustentavam a néo-de-
legagho do poder legislativo, cuja Unica fi-
lidade, na monarquia constitucional, era a
defesa da representagio nacional contra o
poder real. E claro que nio se aplicam mais

ao regime parlamentar moderno, onde o Mi-
nistério se apdia na maioria parlamentar,
nio havendo, destarte, nenhuma diferenca,
do ponto de vista politico, entre uma lei pro-
posta pelo Ministério e a seguir homologada
pelo Parlamento, e uma regra legislativa pre-
parada diretamente pelo Ministério em de-
corréncia dos plenos podéres. Ambas sio ba-
seadas no consentimento da meioria, isto é,
no sufragio universal. Uma € mais suméria,
mais simples e mais rapida, porém as duas
sdo emanacoes <da maioria parlamentar e,
portanto, do sufrégio universal,

Mirkine-Guetzévitch assinala:

“Crouverner, dans une démocracie parle-
mentaire, ce n’est pas seulement “exé-
cuter” ou appliquer les lois; gouverner,
¢’est donner l'impulsion & la vie publi-
que, prendre des initiatives, préparer les
lois, nommer, révoquer, chétier, agir.

Agir surtout.” “Gouverner — diz René
Capitant (“La réforme du parlamenta-
risme” — Paris, 1934, p. II) n'est plus
agir dans le cadre des lois existentes,
gouverner, c'est diriger cette législation
elle-méme, gouverner, en un mot, c'est
légiferer...”

Léon Blun acentusa:

“En régime démocratique, le dogme de la
séparation des pouvoirs n’est guéere, pour
ce qui touche le Leégislatif et I'Exécutif,
gu'une simple fiction de dreit, et nos 1é-
gistes pourront s’accorder la-dessus avec
nos historiens. La vérité, c'est qu'a tout
moment et sur tout ohjet, le Législatif
et I'Exécutif vivent dans un é&tat de pé-
netration, de dépendance réciproque, et
que cette collaboration continue est la loi
méme de notre activité gouvernemen-
tale,”

A Constituicio da Republica Francesa,
promulgada a 27 de outubro de 1946 (J.O.
n? 253, de 28-10-46), dispunha em seu arti-
go 13:

“L’Assemblée nationale vote seule la loi.
Elle ne peut déléguer ce droit.”

Entretanto, a lei de 17 de agdsto de 1948
da ao Govérno o poder delegado:

“Art., 6 — A dater de la promulgation de
la présente loi sur les matiéres ayant par
Jeur nature un caractére réglementaire,
déterminédes &4 l'article 7 ci-dessous des
décrets pourront désormais étre pris en
Conseil des Ministres aprés avis du
Conseil d'Etat et sur rapport du Ministre
des Finances et des Affaires économiques
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et des Ministres intéressés, pour abroger,
modifier ou remplacer des dispesitions en
viguer.

Ces textes ne seront sanctionnés, en de-
hors des peines prévues par le § 16 de
l'article 471 du Code pénal, que par les
dispositions pénales édictées par les lois
antérieures rélatives aux mémes matiéres,
sans que puissent étre modifiées la qua-
lification des infractions relevées la na-
ture et le quantum des pelnes applica-
bles.

Art. 7T — Lés matiéres relevant de la
compétence du pouvoir réglementaire en
vertu de l'article 6 sont les suivantes:

Organisation, suppression, transforma-
tion, fusion, régles de fonctionnement
et conirdle de l'ensemble des services
de I'Etat ou des services fonctionnant
sous son contrdle ou dont les dépenses
sont supportées en majeure partie par
lui et des établissements publics de
I'Etat;

Limitation et suppression des emplois
et des effectifs;

Limite d’dge des personnels civils et
militaires...”

Oswaldo Trigueiro, no prefacio & obra de
Georges Langrod “O Processo Legislativo na
Europa Ocidental”, assinala que as novas
Constituigoes parlamentaristas consagram,
em sua letra, a pratica generalizada da dele-
gacho legislativa.

“Diverge dessa tendéncia, entretanto, »
Constituigio da Franca (de 1546), que,
em seu art. 13, dispde que sdmente a As-
sembléia Nacional vota a lei e declara
que ela ndo pode delegar ésse direito. B
incompreensivel — considera o autor —
como a Franga, tendo restaurado o par-
lamentarismo nos seus tragos mais pecu-
liares, haja pretendido eliminar a prati-
ca dos decretos-leis, tio caracteristica da
Terceira Replblica. Nio surpreende, po-
rém, que essa proibicio seja inoperante,
pots, como observa o Professor Langrod,
a vida depressa se revelou majs forte do
que & teoria, e a& prescricio do art. 13
estda sendo frontalmente desobedecida,
como, j4 em 1948, ocorreu com a Lei de
17 de agdsto, que deu ao Govérno podé-
res excepcionsis e temporarios em maté-
ria nitidamente legislativa. Além disso,
a pratica marcha no sentido dos “demi-
decrets-lois” (segundo a terminologia de
Laubadére), sob o pretexto da natureza
regulamentar das matérias sbbre as

quais, desde 1946, 0 Govérno tem sido ha-
bilitado, em vérias ocasides, a editar, por
decretos, disposicdes que modificam leis
anteriores; essas habilitagies nflo sho
mais limitadas quanto & sua duracho, o
que ainda amplia, de faoto, e a despeito
do art. 13, os plenos podéres conhecidos
na época da Terceira Repuiblica.”

E sdiante:

“0) ndvo regime francés nao s6 nada ino-
vou como formalmente agravou ¢ pro-
blema, a0 proibir a delegacéo de atribui-
¢oes legislativas ao Poder Executivo. Rs-
te fato, decerto, ndo & estranho & crise
que tanto tem dificultado a prética do
regime constitucional adotado em 1948, e
que parece prenunciar, para dentro de
pouco tempo, umsa reforma institucional,
que podera vir mesmo com a subversfo
da legalidade.”

Georges Langrod, comentando s Constitui-
cfo Francesa de 1946, dizla que a luta, pra-
tica e tedrica, contra a interdigfo do art. 13
constituia aspecto interessante das tendén-
cias parlamentares francesas. E escreve:

“Com efeito, a teoria geralmente aceita a
opinido de Duverger de que “queisquer
que sejam as criticas Justificadas que
possam, ser formuladas contra os decre-
tos-lets, o sistema tinha o mérito de per-
mitir ao regime parlamentar atravessar
sem grandes dificuldades crises graves
que, de agora por diante, o ameacam de
abalo profundoe”. Goguel considera que
“o sistema de decretos-leis &, na reali-
dade, uma reagio contra a paralisia do
Parlamento: éle niio apareceria mals co-
mo necessério se o Parlamento estives-
se crganizado de tal maneira que funclo-
nasse cofretamente... Se, ac contrario,
as instituices Dpoliticas francesas ficas-
sem no estado em que se acham atual-
mente ou fdossem meodificadas quanto a
determinados pontos..., entfo o recurso
ao processo de decretos-lels impor-se-ia,
fatalmente, como compensa¢ic do para-
doxo onipotente mas tornado inbécuo por
sus propria missfo...”

E prossegue ¢ Professor Langrod:

“Ume parte da doutrina se esfor¢ou por
estabelecer uma interpretaciio do art. 13,
seguinde o principio de que éste nBo mo-
difica os dados juridicos anteriores do
problema de constitucionalidade dos de-
cretos-leis (Donnedieu de Vabres, Roger
Pinto de Laubadére). Pelo contrario, Ve-
del, apreciando todos o0s aspectos désse
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problema importante (politico, técnice,
juridico), observa que os debates prepa-
ratdrios n&o permitem duvidar da inten-
¢io dos constifuintes no sentido de pros-
crever toda habilitacio, delegacio, injun-
¢Ao que, de perto ou de longe, teria resta-
belecido a pratica dos decretos-leis, Para
sair do impasse (a desobediéncia ao dis-
positivo constitucional), propde-se, de um
lado, a aboligio da disposicio do art. 13,
e, de outro, o estabelecimento de uma
fronteira exata entre os campos de agho
respectivos do Parlamento e do Govérno.

Assim, o profeto de reforma administra-
tiva do Govérno Pinay fixa, em 1952, a
lista, das matérias que ndo poderiam ser
reguladas senfo pelo Poder Legislativo e
prevé que as outras matérias, que recaem
na competéncia normal do Poder Execu-
tive, 56 poderlam ser tratadas pela lei,
s¢ 0 Parlamento para tanto manifestasse
a vontade expressa num voto preliminar.

(E oportuno mencionar, sébre ésse ponto,
que o parecer formulado pelo Conselho
de Estado considera preferivel, ao invés
de estabelecer a lista das competéncias
normais do Poder Legislativo, estabele-
cer a das competéncias normais do Po-
der Executivo, e recomenda ao Govérno
que se inspire sdbre o assunto nos prin-
cipios da lei acima mencionada, de 17 de
agdsto). Em contraposicio, René Mayer,
na qualidade de Ministro das Finan-
¢as, e dos Negocios Econdmicos, lan-
cou em 1951 a férmula de “lei-padrio”,
que definiria, com a maior precisio pos-
sivel, os principios, as condigdes, 0s Hmi-
tes de uma reforma legislativa em um
dadoe setor, mas deixaria ao Govérno o
cuidado de regular todos os detalhes e
as modalidades técnicas. Nio se trataria
mais, portanto, de colocar ¢ Parlamento
diante de um fato consumado para rati-
ficd-lo, como € o caso quando se trata
dos decretos-leis fundamentados numa
delegacfio de podéres ao Govérno, porém
de determinar os principios, e da devolu-
¢fo quanto & sua realizacio aos decretos
governamentais. O Govérno Pleven foi
derrubado, em dezembro de 1951, precisa-
mente séhre éste problema; p Govérno
presidido por René Mayer voltou aop as-
sunto em janeirc de 1953 ¢ © adotou por
ampla maioria, tendo o Parlamento apro-
vado lei financeira sob a forma de “lei-
padrédo™.”

O problema da interdi¢gio da delegacio le-

gislativa pela Constituigio Francesa de 46 &
assim visto por Georges Burdeau:

“Na intencfic dos constituintes, esta re-
gra era destinada a impedir o retérno da
pratica dos decretos-leis, corrente nos
Ultimos anos da Terceira Repiblica. As
razées de fato gue militam em favor da
legislagdo por decreto ou legislagho go-
vernamental niac desapareceram, ao con-
trario, elas se tornaram mais imperati-
vas. De um lado, os parlamentares se
negam sempre a votar leis impopulares
(principalmente em matéria financeira),
de outro, a complexidade e as mindcias
das regulamentacdes, exigidas pelas ten-
déncias politico-sociais contemporinesns,
demonstram a inadaptacio dos Parla-
mentos a tais tarefas. Em 1948, pareceu
ao Govérno que a situacfio de fato era
tal que éle nio poderia enfrenti-la sem
obter do Parlamento um alargamento de
sua competéncia. E obteve a lei de 17 de
agésto de 1948, gue, visando a assegurar
“a reparacio econdmica e financeira”,
atribuia ao Govérno podéres excepcionais,
borém temporirios. Em resumo, &stes
podéres significavam que o Govérno po-
deria estatuir por decretos, em assuntos
fiscais e regulamentares, matérias ante-
riormente regidas pela lei.

A constitucionalidade déste texto foi
muito discutida. Para torna-lo irrepre-
ensivel pode-se, sem divida, alegar que,
desde que o Parlamento autorize o Exe-
cutivo a intervir, a hierarquia entre a lei
¢ o regulamento ¢ mantida, porquanto o
Govérno apenas corresponde & habilita-
¢do Jegislativa. Mas embora permaneca
tedéricamente nos limites da competéncia
regulamentar, o Govérno, efetivamente,
terd legislado, Eis por que, ac invés de
perpetuar éste debate de surdos entre os
que defendem a regularidade tedrica dos
decretos-leis e os que denunciam sua in-
constitucionalidade, seria oportuno que a
Constituigio tornasse possivel a legisla-
¢Ao governamental sem ser por subterfa-
gios hipéeritas, mas capaz de organizar
um contréle eficaz — e nio somente a
posteriori, do tipo ratificagio — da atitu-
de tomada pelo poder executivo.”

A Unifio Interparlamentar, em estudo com-

parativo sébre a estrutura e o funcionamento
das instituicbes representativas em 41 pafses,
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(17) oferece no capitulo referente & funcéo
legislativa do Parlamento ¢ seguinte tépico:

“0) exemplo da Franga € ainda mais mar-
cante do que o dos Estados Unidos, de
uma parte porque o art. 13 da Constitui-
¢io ¢ formal: “L’Assemblée nationale vo-
te seule la loi. Elle ne peut déleguer ce
droit”; de outra parte, em razio da au-
géncia de um contrdle efetive da consti-
tuctonalidade das leis. Sob a pressio dos
acontecimentos, a partir de 1948, o legis-
lador precisou recorrer a certas férmu-
las que visavam a dar ao govérno o di-
reito de legislar por decretos em matérias
cada vez mais extensas, retomando, as-
sim, uma prética que se guisera conde-
nar. A lei de habilitacio define os prin-
ciplos gerais da politica a seguir pelo go-
vérno e delimita o dominio e o periodo
da delegacio. Os decretos devem, ha
maioria dos casos, ser submetidos &s as-
sembléias, para aprovag¢dc tacita ou ex-
pressa, ou &s comissdes, para parecer.

Os autores discutiram longamente sébre
& constitucionalidade das novas técnicas
e a préprio Consetha de Estado fol cha-
mado, em 1953, a determinar o© sentido
exato do artigo 13. Considerou que o Par-
lamento tinha a possibilidade de decidir
que certas matérias, saindo da competén-
cia do Poder Legislativo, entrariam na
competéncia do poder regulamentar, mas
sendo capaz de avocar, em segulda, as
matérias quando julgasse oportuno, a fim
de lhes dar seu carater legislativo.”

Caigc Theito escreve:

“4A atual Constituigdo brasileira (art. 36,
$ 2.9, assim como a Constitui¢do france-
sa de 1946 (art, 13) profbem, expressa-
mente, a legislagdo delegada. A inspira-
cio da norma constituclonal foi, porém,
essencialmente de origem politica como
assinalou, litcidamente, a propésito do
exemplo brasileiro, Afonso Arinos de Me-
lo Franco: “Biste artigo nfo € senfio a ex-
plosfo de um recalque antiditatorialista
da Assembléia Constituinte, nfo é senéo
o gesto de revide desta Casa, fechada
traicoeiramente a 10 de novembro pelo
ditador... Este artigo ndo tem significa-
do econdmico, éste artigo nao tem sequer
significado juridico. Ele nio é senfio a
manifestacio de uma condenacio politi-
ca, éle nho é sendo o protesto da consci-
éncia legislativa nacional em face das
ameacas da espada ou da ditadura. O
mesmo fendmeno de conteudo politico
conduziu o constituinte francés & soluciao
preibitiva. A prética excessiva, desde

1926, das leis de plenos podéres & dos de-
cretos-leis e ainda, no regime de Vichy,
a confusfo dos podéres executivo e legis-
jativo, langaram a nova Constituigho de-
mocratica, por um simples processo de
reacio instintiva, ao enderégo oposto. O
govérno de fato, de moldes autorltéarlos,
conduzin, no ressurgimento da normall-
dade constitucional, & acentuacfio da
predomindncia das Assembléias e & re-
ducfo do pape! do Executivo”,

Oswaldo Trigueiro, em conferéncla reali-
zada no Semindrio de Reforma do Poder Le-
gislativo, assinala que a Franca, proibindo a8
delegaciio legisiativa no art. 13 da Constitul-
céo de 46, repudiave um dos tragos mals ca-
racteristicos da sua tradigho parlamentar, o
que se explicava, 14 como aqui no Brasil,
pela circunsténcia de que a Carta de 46 sur-
gis depois de um regime de base autoritéria
e legislagio de origem executiva.

Que essa proibigio era iluséria, os fatos sem
demora se encarregaram de demonstrar —
afirma o conferencista — como ji hé dez
anos informava o professor Langrod. Refe-
rindo-se aos comenifirios gue iecera No pre-
facio & obra de Georges Langrod, ressalta
que a profecia que entfio fizera era fhcil,
pols, com efeito, guatro anos depois, em 1958,
a Franga mais uma vez mudava de Consti-
tuigiio e, em matéria de delegacho de podé-
res, fazia uma deflexfo de 180 graus.

A vigente Constituicio, que fol promulgada
em 4 de outubre de 1958, prevé a delegacho
de podéres nos moldes tradicionais. E o que
estd no seu artigo 38:

"0 Govérno pederd, para execugiio de seu
programa, solicitar autorizagio ac Par-
lamento pars adotar, por meio de porta-
rias, durante um prazo limitado, medidas
normalmente pertencentes ao dominio
da lei,

AS portarias serio expedidas pelo Conse-
Ino de Ministros apés consultar o Con-
selho de Estado. Entrarfio em vigor na
data de sua publicagio, mas caducarfio
ge o projeto de lei de ratificacdo nféo for
submetido ao Parlamento antes da data
fixada pela lei de habilitagio.

Ao expirar o prazoe menclonado no pri-
meiro pardgrafo do presente artigo, as
portarias nio mals poderfo ser modifica-
das, a plo ser por lel, nas matérias per-
tencentes ao dominio legislativo.”

(17} O estudos relativos sfo datados de 1.0 de
janelro de 1957, portanto ainda na vigéncia
da Canstituigso Francess de 1946,
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O art. 16 da Constituicio de 58 da ao Pre-
sidente da Repiblica, em situacdes de emer-
géncia, podéres praticamente ilimitados, in-
clusive na esfera constitucional. Esta — diz
Oswaldo Trigueiro — ¢ a inovac¢io mais ra-
dical da presente Constituicho da Franga, a
qual insere, no regime democratico déste
pais, uma verdadeira caracteristica de dita-
dura romana. Neste ponto, evidentemente,
estamos j4 muito além da mera delegacfio de
podéres, especifica e limitada, em gque o Par-
lamento nio abdica de sua autoridade cons-
titucional.

Dispde o art. 16 citado:

“Quando as institni¢gbes da Republica, a
independéncia do pais, a integridade do
seu territério ou o cumprimenta de seus
compromissos internacionais estiverem
ameacados de maneira grave e imediata,
¢ o funcionamento regular dos podéres
publicos constitucionais estiver interrom-
pido, 0 Presidente da Republica tomari

a5 medidas exigidas por estas circunstan- -

cias, ap0s consultar oficialmente o Pri-
meiro-Ministro, os Presldentes das As-
sembléias bem como o Conselho Consti-
tucional.

O Presidente da Repiblica informa & na-
¢do por meio de uma mensagem.

Tais medidas deverfo ser inspiradas por
um desejo de garantir aos podéres pabli-
cos constitucionais, com a minimea demo-
ra, os meios de cumprir sua missdo. O
Conselho Constitucional sera consultado
a respeito.

O Parlamento se reunira de pleno direito.
A Assembléia Nacional ndo poderéd ser
dissolvida durante o exercicio de podé-
res extraordinarios.”

Este processo foi empregado por ocasifio do
problema da Argélia, de 23 de abril a 23 de
setembro de 1961.

Naquele ano, Francois Pietri, antigo Mi-
nistro, escrevia que ¢ art, 16 era um texto
sem precedente e analisando a situagfo en-
tao existente, dizia:

“Da leitura atenta desta redagic (do art.
16) serd que, nas circunstancias que sa-
bemos, as instituigdes da Repuhlica fo-
ram amesacadas de maneira grave e ime-
diata? Dramatizando um pouco os fatos,
diremos que sim. Sera que — segunda
condicho necessaria — o funcionamento
regular dos podéres publicos foi inter-
rompido? Isto, sem divida, € menos

evidente, mas para que debater sbre es-
ta questdo, de vez que, tal como esti re-
digido o dispositivo constitucional, sd-
mente o Presidente estd habilitado a
julga-lo, apés consultas gue nem ao me-
nos € obrigado a acatar?

Ha enfim outra condicio -— estas medi-
das foram inspiradas por um “desejo de
garantir” etc...? (art. 16-3.) Surpreende-
mo-nos de ver figurar em um texto de lei
uma exigéneia tio incontrolavel e que
apareceria normalmente numa exposi¢io
de motivos ou num preimbulo. Em todo
caso, € o Chefe de Estado, e apenas éle,
que também ai decide soberanamente.

E, portanto, vAo objetar, como certos co-
mentaristas, que o artigo 16 é virtual-
nmente limitado, na sua aplicacdo, pelo
respeito da separagiio dos podéres. Nada
de semelhante ai estd inscrito, e esta
critica, por mais fundamentada gue pos-
sa ser em principio, nido se apédia, juri-
dicamente em qualguer precisfo.

Nos estritos térmos do artigo 16 sera di-
ficil sustentar gue o Presidente da Re-
publica tenha propriamente abusado de
uma faculdade que a lei lhe confere sem
qualquer reserva.”

Apés tecer diversas conhsideracdes, Fran-
¢ois Pietri conclui: “E evidente que, sem con-
testagdio possivel, o art. 16 da Constituicdo
de 1958, trouxe na histéria do direito publico
francés uma nocao inteiramente nova: a ex-
traordinaria faculdade deixada ao Chefe de
Estado, em circunstincias das quais éle é o
inico juiz, por um tempo de que éle € o se-
nhor, € com a Unica reserva de certas consul-
tas que éle nio € obrigado a acatar ¢ de
uma reuniio do Parlamento que nfo pode
examinar a guestio, de substituir sua vonta-
de & da lei e de atribuir-se podéres que o si-
léncic do fexto torna ilimitados,

Admitindo que tal Presidente da Remiblica
tenha a sabedoria de usar esta prerrogativa
com moderag¢io e por pouco tempo, que
pcontecera se um dia vier a cair em mios
mais audaciosas?”

Acentua o autor que nenhuma das Cons-
tituigbes francesas, mesmo aguelas que lega-
lizavam a ditadura, jamais se aventurou tan-
to ne sentido da onipoténcia do Executivo
como o féz o artigo 16 da Carta de 58.

E pergunia:

“Mas, ainda uma vez, que razao teria-
mos em censurar o Chefe de Estado se
uma lei orginica solenemente referen-
dada pelo povo o autoriza plenamente a
assim agir? Se o texto formal no qual se
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apdia é exorbitante e perigose, se contra-
ria tddas as tradicGes do sistema parla-
mentar, s6 poderiamos culpar os consti-
tuintes que o admitiram e o sufragio
universal que o consagrou, O paradoxo
é que, no momento de sua promulgacio,
foi acolhido e saudado pelas forgas de
esquerda como um meio de salvar a de-
mocracia ameacada. Nao nos podemos
impedir de, diante déste espeticulo ines-
perado, evocar a histéria do conde Ugo-
lin que devorava seus filhos para lhes
conservar um pai...”

Michel Debré assim justificou o art. 18,
perante a Assembléia-Geral do Conselho de
Estado:

“,.. certos espiritos se apressaram em
criticd-lo antes de uma leitura atenta.
Quando as circunstancias graves, interio-
res ou exteriores, e nitidamente defini-
das por um texto preciso, impedem o
funcionamento dos podéres publicos, é
normal, em nossa época dramética, pro-
curar dar uma base legitima 3 acfo da-
quele gque representa a legitimidade., E
igualmente normal, é mesmo indispensa-
vel, fixar de antemfio certas responsabi-
lidades fundamentais. A propdsito déste
artigo muito falaram do passado. Pouco
se Ialou do futuro e é para o futuro que
éle se destina. Devemos, em 1958, abstrair
as formas modernas de guerra? Para es-
ta questdo a resposta € clara: néo temos
o direito, nem para éste caso nem para
outros, de eliminar a hipétese de pertur-
bagdes profundas em nossa vida consti-
tucional. E para a hipdtese destas per-
turbacbes profundas que necessitamos
determinar onde estdo as responsabilida-
des, isto &, as possibilidades de acfo.”

Maurice Duverger considera terrivel o ar-
tigo 16, e escreve:

“Este texto permite, com efeito, a um
Presidente da Republica sem esertipulo
derrubar o regime sem a menor dificul-
dade, cercar um golpe de estado de uma
aparéncia de legalidade, suprimir todos
os obstaculos juridicos que o impediriam
de sair vitorioso,

Suponhamos no Eliseu um Casimir Pé-
rier ou um Millerand. Suponhamos uma
alian¢a entre o Chefe de Estado e al-
guns generais ambiciosos; bastaria gue
um regimento cercasse o Palais-Bourbon
para que “o funcionamento regular dos
podéres publicos constitucionais” seja
consideradoe interrompido, as instituigoes
ameacgadas ¢ entre em vigor o artigo 16.

Mais simples alnda: uma agitacko de al-
gumas ligas fascistas, que venhs a al-
cancar a Assembléia Naclional gracas a
passividade da policia, ¢ o Presidente da
Republica poderd usar o art. 16. O in-
quietante no art. 18 é que &le possibili-
ta uma crise pré-fabricada, a partir do
que tudo se tornard facil. Juridicamen-
te o Parlamento poderi tentar evitar o
movimento; praticamente, ser-lhe-a mui-
to difictl impedf-lo. Enquanto o General
De Gaaulle estiver no poder, nfo devere-
mos temer semelhantes abusos; mas nin-
guém garante gue seus sucessores terfo
05 mesmos escrupulos. Todo regime poli-
tico deve prever certos freios contra os
governos que sejam tentados a abusar do
poder; ¢ muitfssimo perigoso que a
Constituigéio de 58, ao invés de aplicar es-
ta regra fundamental, tenha tomado o
caminho contrério, esforgando-se por co-
locar nas m#os de possiveis aventureiros
todos os meios para obter sucesso em
suas aventuras,”

PARLAMENTARES
1 — ELEICAO

Um dos tragos mais originais do Senado,
¢ a sua eleigio por sufragio indireto. Asse-
gurando a representacio das coletividades
territoriais da Republica, a segunda CAmara
mereceu de Gambetta o epiteto de “Grand
Conseil des Communes de France”.

A Ordonnance de 13 de novembro de 1958
(J.O. 16-11-1958), contendo lei orghinica, fi-
Xa 8 composicdc do Senado e a duracfo do
meandato dos senadores. Prevé em seu artl-
g0 2.2 que os senadores sfo eleitos por 8 anos,
€ no artigo 3.° que o Senado € renovado por
térco.

Uma Ordonnance de I5 de novembro de
1858 (J.0O. de 16-11-58), com valor de lei or-
dinéria, fixa as regras relativas & elefcfo dos
senadores, De acdrdo com seu artigo 4., os
senadores representantes dos departamentos
sho eleitos em cada departamento por um
colégio eleitoral composto de: Deputados,
Conselheiros-Gerais e Delegados dos Conse-
lhos Municipais ou seus suplentes,

O art, 256 desta lel decide que em depar-
tamentos representados por 4 senadores, ou
menos, “I’élection & lieu au scrutin majoritai-
re & 2 tours”. Naqueles departamentos re-
presentados por 5 ou mais senadores “1'élec-
tion a liew & la representation propor-
tionnelle suivant la régle de la plus forte
moyenne sans panachage ni vote préféren-
tiel.”
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Antes de 1958, o Parlamento — Assembléia
Nacional e Senado — tinha o poder soberano
de verificar o poder dos membros eleitos. A
Constituicio vigente modificou ésse sistema,
sendo atualmente de competéncia do Conse-
lho Constitucional o julgamento do Conten-
cioso Eleitoral.

Dispunha o art, 8.° da Constituicio de 1946:

“Chacune des deux Chambres est juge de
V'éligibilité de ses membres et de la ré-
gularité de leur élection;

elle peut seule recevoir leur démission”.

J4 o art. 59 da atual Carta Magna dispoe:

“0 Conselho Constitucional estatuira, em
caso de impugnagao, sdhre a regularida-
de da eleicfio dos senadores e deputados.”

Escreve a proposite Maurice Duverger —
“Sob as IIT e IV Repiiblicas, cada Assembléia
era juiz de seu préprio contencioso eleitoral.
Este sistema tinha a vantagem de colocar a
Assembléia ao abrigo de téda pressio do Go-
vérno. Mas levava a abusos (invalidacdo dos
“poujadistes” em 1056). Para remediar isto,
a Constituicdo confiou ag Conselho Consti-
tucional o encargo de regular tédas as con-
testacdes que suscitem as elei¢bes legislativas
e senatoriais. Para assim proceder, o Conse-
lho se divide em se¢Ges que podem ordenar
investigactes e ouvir as alegagbes do candi-
dato cuja eleico ¢ contestada. E o Conse-
lho pleno que decide anular ou nio a elei-
¢ho, de acordo com o relatéric da segdo.”

O Capitulo IT do Regimento Inferno da As-
gembléia contém as disposicdes referentes &
admissio dos deputados e & invalidacdo da
eleicdo, de acdrdo com as decisbes do Conse-
lho Constitucional.

2 — INELEGIBILIDADES

Entende-se por elegibilidade uma série de
condicies sem as quais ninguém podera ser
eleito membro do Parlamento. A candidatu-
ra de alguém inelegivel nao sera aceita
e 05 votos emitidos em seu favor sdo consi-
derados nulos. Duas condicles essenciais de
elegibilidade devermn ser anhalisadas: as coh-
diches gerais e as particulares.

Quanto as primeiras: ser eleitor, preencher
as condigbes de idade, nacionalidade e ser-
vigo militar,

A idade de elegibilidade ¢ mais elevada do
gue a exigida para ser eleitor.

Se as condicoes gerais de elegibilidade sfo
as mesmas para todos os membros do Par-
lamento, constata-se, entretanto, uma dife-
renca quanto & idade minima necessaria pa-

ra o candidato a Assembléia Nacional ou ao
Senado. Tal restricio resulta do art. 2.9 da
Ordonnance de 24 de outubre de 1958, niune-
ro 58.998, que contém a lei orglnica relativa
as condicdes de elegibilidade e &s incompati-
bilidades parlamentares (J. O. de 25-10-58).
Assim dispde o referido art. 2.°:

“Nul ne peut étre élu 4 I’Assemblée Na-
tionale s'il n'est 4gé de 23 ans révolus,

Nul ne peut étre élu au Sénat s'il n'est
fgé de 35 ans révolus.”

O3 naturalizados sé serio elegiveis apés
deg anos de sua naturaliza¢io (salvo por de-
creto do Conselho de Estado em virtude de
servicos excepcionais). Para serem eleitores
basta aos naturalizados cincoe anos de natu-
ralizacio.

Ninguém pode ser eleito sem haver cum-
prido suas obrigagfes com o servigo militar,
protbindo-se, portanto, a eleigdo de insub-
missos e desertores.

Quanto as condicdes particulares de elegi-
bilidade, elas atingem determinadas pessoas
e sAo de duas categorias, segunde informa
Maurice Duverger:

a) Inelegibilidades absolutas

Aplicam-se em todo o territério e a tddas
as eleigdes. Dizem respeito aos comerciantes
em estado de liquidagio judiciaria (os comer-
ciantes falidos nao sio eleitores, portanto
nao sio também elegiveis), e aos condena-
dos por pressio ou corrupgdo eleitoral, mo
prazo de dois anos subseglientes & sua con-
denacio.

b) Inelegibilidades relativas

Aplicam-se a certas zonas geograficas e
2 determinadas eleicbes. Os funcionarios
gque tenham exercide funcgdes de autoridade,
durante um certo periodo apés sua saida da
circunscricio em cujo pdsto se achavam. A
duracio da inelegibilidade é para uns de 3
anos {inspetores-gerais da Administra¢io em
missdo extraordinaria, prefeitos), para ou-
tros de um ano (inspetores-gerais da eco-
nomia nacional, magistrados de cirtes de
apelacdo, oficiais em comando territorial
etc.) e para outros, ainda, de seis meses (sub-
prefeitos, secretarios-gerais da prefeitura
etc.) Quis-se, destarte, evitar que estas pes-
soas pudessem usar de sua influéncia na cir-
cunscricio para eventual pressio sbbre o
eleitorado.

Sob a III Republica existiam dois outros
casos de inelegibilidade. Um atingia os milita-
res em servico ativo, outro os membros das
familias que houvessem reinado na Franga.
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Os dois casos foram suprimidos. Em 1944,
uma série de inelegibilidades suplementares
se aplicava s pessoas que iilvessem colabora-
do com ¢ inimigo ou participado do govérno
de Vichy. Foram suprimidas em 1953.

3 — INCOMPATIBILIDADES

A inelegibilidade Impede & validade da
eleicio; & incompatibilidade nfo a impede,
mas obriga o eleito a escolher entre seu man-
dato parlamentar e a fung¢fio, com a qual é in-
compativel, em virtude de lei. A acumulagéo
é impossivel.

As incompatibilidades, esclarece Maurice
Duverger, sio de trés espécles: umas refe-
rem-se 5 funcdes piiblicas, outras a certas
profissSes privadas; a V Replblica acrescen-
tou a estas duas incompatibilidades tradi-
cionais uma incompatibilidade entre ¢ man-
dato parlamentar e as fungdes de ministro.

a) Incompatibilidlade do mandate parla-
mentar com as funcoes piblicas

Em regra geral, 0 mandato parlamentar é
incompativel com téda funcgio publica. Quis-
se evitar o sistema da Monarquia de Julho,
quando todos os deputados podiam ser fun-
cionarios, o que dava ao Govérno um melo
de pressac muito importante para os seus de-
signios. Hoje em dia, tddas as fungdes pt-
blicas sao incompativeis com ¢ mandato par-
lamentar, e também as fungdes de diregio
de emprésas nacionslizadas — estradas de
ferro, minas de carvao, gas, eletricidade,

Os funcionérios —diz o Sr. Jean Lyon —
devem se colocar em posigio de afastamento.

Em principio, é Incompativel, portanto, o
mandato parlamentar com téda funcao pua-
blica néo eletiva ou tdda funcho privada im-
portante em emprésa que aja por conta ou
sob contréle do Estado (Ordonnance 58.998,
de 24 de outubro de 1958).

Existem apenas duas excegdes: a primeira
diz respeito aos professbres catedraticos das
Faculdades ou do Colégio da Franga, sendo
estas funcdes considerndas como independen-
tes em relagho ao Govérno; (esclarece o Sr.
Jean Lyon que tal excecio se refere Aqueles
j& detentores da catedra & época das elei-
coes). A segunda eXcecfio & relativa &s mis-
sdes temporarias que nido excedam de seis
meses. Uma lei de 1846 permitin a renovagio
déste prazo.

Maurice Duverger considera estas disposi-
¢Ces um tanto abusivas porquanto permitem
ap Govérne exercer influéneia sdbre determi-
nados parlamentares.

b) Incompatibilidades de mandato parla-
mentar com as funcgies privadas

Tém por finalidade subtrair os parlamen-
tares da influéncia dos podéres econbmicos
e financeiros, ou evitar que os parlamenta-
res se utilizem de seus mandatos para obter
do Govérno vantagens destinadas as firmas
de que participam. 8o incompativels com o
mandato parlamentar: funcgdes de diregfio em
soctiedades por agdes com fins financeiros e
econdmicos (bancos, sSociedades de crédito
etc.); igualmente, as funcdes dirigentes em
sociedades concessionérias de servigcos ou de
trabalhos publicos.

Maurice Duverger sublinha gue muito fol
reclamada a criagio de novas incompatibili-
dades, como, por exemplo, a acumilacho do
mandato parlamentar com a profissiio de
advogado, que permitia, em certas épocas, sé-
rios abusos com a pressdo de advogados-
deputados sbbre os julzes.

A Ordonnance de 24 de outubro de 1958
velo responder a éste anseio:

“Tout parlementaire exergant la profes-
sion d’avocat ne peut étre consell &
l'occasion de poursuites intentées devant
les juridictions répressives (sauf devant
la Haute-Cour). Il ne peut ni plaider ni
consulter pour le compte d’entreprises
faisant appel 3 I'dpargne publique ou
recevant des subveniions de YEiar ou
contre I'Etat, les collectivités et établis-
sements publics.”

¢} Incompatibilidades do mandaio paria-
mentar com as fungies ministeriais

Em regime parlamentar normal, os depu-
tados ou senadores podem ser ministros sem
perder o seu mandato; & acumulagdo de fun-
g¢oes — frisa Maurice Duverger — &, mesmo,
um dos lacos entre o Parlamento e o Go-
yérno,

A grande inovacio da Constituicio de 53
reside em que 0 mandato parlamentar é in-
compativel com um cargo ministerial e, ain-
da, com as fungdes de membro do Conselho
Constitucional.

A Incompatibilidade prescrita na Carta de
46 era a do art. 24:

“Nul ne peut appartenir a Ia fois & I'As-
semblée Nationale et au Conseil de la
République,

Les membres du Parlement ne peuvent
faire partie du Consell économique ni de
I'Assemblée de YUnion Frangaise.”
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Jé a Constituicio de 58 dispde:

“Art. 23 — As funcées de membro do
Govérne sie incompativeis com o exer-
cicio de qualquer mandato parlamentar,
de qualquer cargo de carater nacional no
setor de negdcios, organizagdes profissio-
nais e trabalhistas, e gualguer emprégo
publico ou atividade profissional.

Uma lei orgénica determinara as condi-
gles nas quais se procederd & substitui-
¢lo dos titulares de tais mandatos, fun-
¢des ou empregos.

A substituicio dos membros do Parila-
mento se efetuard de acdrdo com as dis-
posigbes do art. 25.° (18)

E o art. 57:

“As funches de membro do Conselho
Constitucional serdo incompativeis com
as de ministro ou de membro do Parla-
mento, As demais incompatibilidades se-
rio determinadas por uma lei orgénica.”

Esclarece o Sr. Jean Lyon gque o deputado
ou senador nomeado Ministro é obrigado a
optar, no praze de wm més, entre o cargo mi-
nisterial e seu mandato parlamentar.

Em virtude desta incompatibilidade, regis-
tra Emmanuel Blanc, a lei prevé que téda
inscricho de candidatos para as eleigdes le-
gislativas deve indicar o suplente a ser con-
vocado, em caso de vaga provocada especial-
mente quando o tifular do mandato passa a
integrar a equipe ministerial.

Convém lembrar que, a 27 de agdsto de
1958, Michel Debré, entiao Garde des Sceaux,
Ministro da Justiga, falando perante a As-
sembléia-Geral do Conselho de Estado, cha-
mado a delibherar sébre o projeto de Consti-
tuigio, assim se expressou:

“A incompatibilidade das fung¢des minis-
teriais com o0 mandato parlamentar pro-
vocou e provocari ainda diversas mani-
festagies. Pode-se dizer que tal medida
nao se coaduna com o regime parlamen-
tar. Realmente, as incompatibilidades
sd0 necessarias, mas nos paises parla-
mentares anglo-saxoes elas existem espe-
cialmente entre o mandato local e o par-
lamentar; € o regime presidencial que
exige a incompatibilidade entre a fungéo
de ministro e a de deputado ou senador.

Entretanto, a pratica francesa que co-
nhece poucas incompatibilidades favore-
ceu & instabilidade, de uma tal maneira,
que sera culpada se néo reagir. A funcio
ministerial transformou-se em um galar-
dio, uma estréla, ou melhor, um galao,
como dizem os militares, lembranca de
uma campanha. O poder nfo mais é
exercido pelo poder; é ambicionado pelo
titulo que da e as facilidades de carreira
ou de influéncia que garante aos dque o
atingiram ou que sfo suscetiveis de ain-
da vir a alcanga-lo. No inicio da III Re-
publica o©os costumes eram diferentes.
Era o tempo em que o voto pesscal era
indispensavel £ os parlamentares nomea-
dos ministros nio mais votavam, nao
mais exerciam seus mandatos. Jules Fer-
ry, na véspera do debate sébre o caso
Langson, que previa lhe poderia ser fatal,
lembrava, entretanto, estas regras aos
seus ministros. Que queda em nNOSsos
costumes, desde entfo! A regra da in-
compatibkilidade tornou-se uma necessi-
dade para quebrar o gue se conviera cha-
mar “corrida as pastas ministeriais™, j6-
go mortal para o Estado. O projeto a
amplia de tal forma que estd bem claro
que ninguém mais poderi aceder a uma
funcio ministerial a nao ser sob & con-
dicdo de se dedicar inteiramente a ésie
mister.”

Nicholas Wahl, reportando-se &s origens da
Constituicho de 58, lembra que o Conselho
Geral de Estudos, instituido junto ao Con-
selho Nacional da Resisténcia, possufa um
projeto de Constituigio no qual, se bem que
nao houvesse uma disposicio absolutamente
geral de incompatibilidade entre o mandato
de deputado e a fun¢io de ministro, como ho
art. 23 da Carta vigente em nossos dias, seu
artigo 24 previa que uma tal incompatibili-
dade poderia ser estabelecida por lei ordi-
naria.

Francols Goguel, analisando a elaboragfo
das Instituicdes na atual Constitui¢fio, acen-
tua que, desde 31 de maio de 58, o General
De Gaulle manifestou aos representantes dos
grupos politicos e dos partidos sua intengio

{18) % interessante notar gue a Constitulgdo, em
sely art 25, atribul & leil orgdnica a fiza-
¢éo da duragho dos podéres de cada Assem-
bhléla, 0 numero de seus membros, seus
vencimentos, as condigbes de elegibilidade
e inelegibllidade € o5 cargos incompativels
com &s fungbes das Assembléias. Fixarg
tamb¢m a5 condigdes em que serfo eleitas
as pessoas chamadas para supientes, no
caso de vagas de deputados e senadores,
até a renovacéo parcial ou total da Assem-
bléia a que pertenciam.
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de tornar incompativel o exercicio do man-
dato parlamentar com as fung¢oes de membro
do govérno, sem que, nesta data, tal inten-
¢ao houvesse sido objeto de eritica.

Tal inovagho era, portanto, uma intengao
pessoal do Presidente do Conselho.

Ao projeto inicial apresentado pelo Garde
des Sceaux, Michel Debré, o Comité Inter-
ministerial precisou que a substituigio do
parlamentar gque se tornasse ministro néo
daris lugar & eleicio parcial.

Maurice Duverger, discorrendo sbbre as
Instituigdes da V Republica, assim analisa a
questdo:

“A incompatibilidade entre as fungdes
ministerianis e parlamentares foi o aspec-
to da separag¢ic dos podéres que mais vi-
vamente sensibilizou a opinido puablica.

A medida é muito popular e um tanto
demagdégica. Pertence 4 origem gaullisia
da Constitui¢ho: o principio foi indicado
pelo priprio general aos chefes de parti-
dos politicos em suas reunides no Hotel
Lapérouse, a 31 de maio. Sohre éste pon-
to somente a hostilidade do Comité Con-
sultivo Ceonstitucional (formado em dois
ter¢os por parlamentares) fol muito
firme,

A regra é estranha ao espirito do regime
parlamentar, que deseja, ao contrario,
que a maioria dos ministros seja compos-
ta de membros das assembléias, a firn de
estabelecer um lago mais estrelto entre
estas e o govérno. Sem duvida, ha muilto
tempo existe na Gré-Bretanha a obri-
gacido para os deputados nomeados mi-
nistros de se submeterem imediatamente
& reeleicio, para terem confirmados os
seus mandatos. Mas esta medida tinha
uma justificagfo inteiramente diferente;
ela visava a ratificar pelos eleitores o
acesso do parlamentar ao pdsto ministe-
rial e nfo a estabelecer umsa barreira ri-
gida entre as assembléias e o govérno., O
névo prineipio francés é explicado pela
vontade de transformar os costumes do
Parlamento. Sob as IIT e IV Repiblicas,
téda a vida das CAmaras era dominada
pela ambicio de seus membros em atin-
gir as funcfes ministeriais. A instabili-
dade ministerial era em parte resultado
desta ambi¢fio: derrubava-se ¢ govérno
para “abrir vaga”; assim, atingia-se a
um “rodizio” rapido dos postos de mi-
nistros, anélogo ao sistema estabelecido
por certas democracias antigas.

Decidir que um parlamentar ao ser no-
meado ministro perderd seu mandato é
modificar profundamente a perspectiva
do Parlamento. Neste sentido, a reforma
é excelenie. Entretanto, ela traz certos
inconvenientes. Em primeiro lugar, ela
enfraquece 0s lagos entre o govérno e as
assembléias, intensifica a distncia que
08 separa. Em segundo lugar, tende a
dirigir aos altos funcionérios o recruta-
mento dos ministros. Se a vantagem &
grande do ponto de vista técnico, pode-se
temer que os resultados nem sempre se-
jam satisfatérios do ponto de vista poli-
tico. Notar-se-4, em todo caso, que um
tal sistermna é bem mais conforme ao es-
pirito do presidencialismo do que o re-
gime parlamentar, mesmo “orleaniste”,

Muitos sfio os que pensam que esta in-
compatibilidade néo subsistird por muito
tempo. Todos os deputados e senadores,
qualquer que seja o seu partido, concor-
dam em suprimi-la (mas ninguém o afir-
me, eis a Onica questdo)}. Diversos mem-
bros do govérno também sfo contririos
a4 nova incompatibilidade: ex-parlamen-
tares (e enfre os que nfo pertenceram
80 Parlamento os que desejem vir a in-
tegra-lo). Porém, existe um grande obs-
tdculo: a medida é muito popular. &
quase certo que um referendum para sua
revogacao fracassaria. A revisio consti-
tucional s6 sera possivel se o Chefe de
Estado adotar o processo excepcional de
recurso a0 Congresso. B éle o fard? A
resposta depende essencialmente da evo-
volugio da presidéncia na fase pés-
gaullista da V Republica.”

Estas observagbes, embora escritas em 19858,
continuam validas, porquanto se encontra a
Franga ainda na fase “gaullista”, permane-
cendo inalterado o art. 23 de sua Constitui-

¢ao.
4 — IMUNIDADES

O parlamentar goza da inviolabilidade e
irresponsabilidade guanto as opiniGes e aos
votos emitidos no exercicio de suas funcoes.

Dispunha a Constituigio de 46:

“Art. 21 — Aucun membre du Parle-
ment ne peut étre poursuivi, recherché,
arrété, détenu ou jugé & 1’ occasion des
opinions ou votes émiz par lul dans
1’ exercice de ses fonctions.

Art. 22 — Aucun membre du Parlement
ne peut, pendant la durée de son mandat,
étre poursuivi ou arrété en matiére cri-
minelle ou correctionnelle qu'avec l'au-
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torisation de la Chambre dont il fait
partie, sauf le cas de flagrant délit. La
détention ou la poursuite d’'un membre
du Parlement est suspendue si la Cham-
bre dont il fait partie le requiert.”

A Carta de 58:

“Nenhum membro do Parlamento podera
ser processado, perseguido, detido, préso
ou julgado por opinides ou votos dados
durante o exercicio de suas fungbes.

Durante o periodo das sessdes, nenhum
membro do Parlamento podera ser pro-
cessado ou detido em matéria criminal
ou correcional sem a autorizacfio da as-
sembléia da qual faz parte, salvo em caso
de flagrante delito.

Entre os periodos das sessfes, henhum
menibro do Parlametito podera ser de-
tido sem autorizacdo da assembléia a que
pertence, salvo em caso de flagrante de-
lito, de brocesso autorizado ou de con-
denagdes definitivas.

A prisde on o julgamento de um membro
do Parlaniento poderd ser suspenso a pe-
dido da assembléia da qual faz parte.”

O art. 80 do Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional determina que uma Comissfio
ad hoe, de 15 memhros nomeados por repre-
sentacio proporcionnl dos grupes, ouve o
deputado interessado. Durante os debates em
sessdo publica s6 podem usar da palavra o
deputado ou seu representante, o relator da
Comisséo, o Govérng e, enfim, um orador
favoravel e um contririo ao processo.

Comenta ¢ Sr. Jean Lyon que o problema
da imunidade parlamentar &, agora, na Fran-
¢a, nitidamente diferente do que ocorrera no
passado, uma vez que o Parlamento francés
funciona apenas em periodos curtos, cessando
8 imunidade de proteger os parlamehntares
durante os recessos, quando podem senadores
e deputados ser presos, depehdendo sdmente
da autorizagio da Mesa da Assembléia de
que fazem parte .

PARLAMENTO
1 — REGIMENTO

Na Constituigao de 1958 ha uma séria res-
tricio nos regulamentos das Assembléias. De
acdrdo com © art. 61, as leis orgénicas, antes
de sua promulgagio, e os regimentos das as-
sembiéias parlamentares, antes de serem pos-
tos em vigor, deverdo ser submetidos ao Con-
selho Constitucional, ¢ qual se pronunciard
sibre & sua conformidade com a Constitui-
¢80, No prazo de um més.

Comenta o Sr. Jean Lyoh que “as assem-
bléias tinham ¢ direito de fazer seus regi-
mentos, como desejassem; sob 8sse aspecio,
podia-se dizer que as assembléias francesas
eram mais ou menos como a Camara dos Co-
muns inglésa, que “podia tudo”. O Parla-
menio podia Iazer seu regimento, mesmo que
se afastasse um pouguinho do espirito da
Constituicio. (...) Atualmente, ha a inter-
vencfio do Conselho Constitucional, que se
manifesta sempre muito restritamente sébre
a interpretagfo e aplicagho da Constituigio”.

Assinala s “Documentation Francaise” que
a Assembléja Nacional, ¢rgho supremo em
13486, surge na Carta de 58 em segundo lugar
na hierarguia politica ¢ constitacional, apds o
Presidente da Republica e o Govérno. Mais
exatamente, a Constituicdo nido se esforga
por estabelecer uma hierarquia entre os po-
déres, mas em separi-los de forma gue, como
dizia Michel Debré, no Conselho de Estado,
“o trabalho legislative, a votagio do orga-
mento e o contréle politico sejam assegura-
dos em boas condigbes (...) e que o go-
vérno tenha tempo para reflexio e agio™

Um exemplo interessante do contrdle cons-
titucional do Regimento da Assembléia Na-
cional € registrado pela ‘“Documentation
Frangaise”:

“Q Parlamento, tendo sido convocado em
sessdo extraordinaria a 15 de janeiro de
1959, para receber e aprovar comunicacio
do Gavérnc sébre seu programasa, adotou,
para permitir o desenvolvimento dos de-
hates, wn regimento provisdrio veswmido
a alguns artigos: os artigos 26, 39, 40, 41
e 43, relativos aos modos de votagio; 47
e 48, relativos ao debate sébre o progra-
ma ou sébre uma declaracéo de politica
geral do Govérno e as mogdes de censura,
A éstes artigos acrescentaram-se outros
tantos, nos dias que se seguiram, concer-
nentes aos grupos, comissdes, ordem do
dia da assembléia, relagdes da Assembléia,
coin o Senade e principalmente as ques-
tdes orais e aos projetos de resotugfo que
suscitaram desde entéo graves controvér-
sias.

Bste regulamento proviséric permitiu gue
a Assembléia funcionasse durante a ses-
sdo extraordindria. Na abertura da ses-
sa0 ordinaria, um regimento definitivo
foi apresentado e elaborado, apos longos
debates, e submetido ao Conselho Cons-
titucicnal em virtude do art, 61 da Cons-
tituicho e do art. 17 da Ordonnance de
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7-11-58 (que contém lei organica sdbre o
Conselho Constitucional), a fim de ser
declarada conforme ou néo & Constitui-
céo,

Enviado o Regimento em 6-6-59 pelo Pre-
sidente da Assembléia Nacional ao Con-
selho Constitucional, éste, apds delibera-
¢ho tomada nos dias 17, 18 e 24 de junho
de 59, declargu inconstitucionais diversos
artigos da Resclugéio. Obrigada a respei-
tar as decisdbes do Conselho Constitucio-
nal, a Assembléia modificou seu regimen-
to a 21-7-59, de acfrdo com a grientacéo
recebida.”

2 — MESA DIRETORA

Os 6rgios diretores das duas Casas do Par-
lamento séo as Mesas. A Mesa da Assembléia
tem um Presidente, um Vice-Presidente, 3
Questeurs e dols Secretarios. O Sr. Jean
Lyon sublinha que a fungio de Questenr &
uma reminiseéncia do passade. S#o deputa-
dos que se encarregam mais particularmente
de gestdo administrativa e financeira das As-
sembléias.

Dispunha a Constitui¢io de 46, em seu ar-
tigo 11:

“Chacune des deux Chambres é€élit son
bureau chaque année, au début de sa
session, & la représentation proportion-
nelle des groupes.

Lorsque les Chambres se réunissent pour
I' élection du Président de la Républigque,
leur bureau est celui de I’ Assemblée na-
tionale.”

Comentando a composicho da Mesa Dire-
tora, nas Assembléias, no antigo regime, Lord
Campion ¢ D. W. S. Lidderdale assinalam
que a Reforma Constitucional de 7 de de-
zembro de 1954 nfo mais previa a represen-
tagho proporeional dos partidos na formacio
da Mesa. E esclarecem que esta compreendia
0 Presidente, os Vice-Presidentes (6 na As-
sembléia € 4 no Conselho de Estado), secre-
tarios (14 na Assembléia e 8 no Conselho) e
3 questores. O Presidente era eleito em es-
crutinio secreto por maioria absoluta, ou
maioria relativa no terceiro turno de vota-
¢ao, quando nenhum candidato houvesse ob-
tido os votos de quorum qualificade. Compe-
tia ao Presidente abrir, suspender e fechar
as sessbes da CAmara, presidir aos debates,
zelar pela observac¢io do regimento e manu-
tencfio da ordem.

Para a eleicAo dos demais membros da Me-
sa, era preparada uma lista durante reunifio

dos presidenfes dos grupos politicos, a qual
era submetida para ratificacdo 4 Assembléia
interessada. Esta lista, antes da reforma de
54, deveria assegurar, na medida do possivel,
a representagio proporcional dos partidos.
Em caso de qualquer oposigio, a CAmara
decidiria se a resiricho deveria ou n#éo ser
objeto de consideragio. Em caso afirmativo,
nova lista seria preparada. Caso contrario,
a lista primitiva era dada como aprovada.

Os vice-presidentes eram os substitutos do
presidente em caso de necessidade; os se-
cretarios tinham por fung¢fio principal o con-
trole das votagdes; ja os questores, ontem
como hoje, eram encarregados de, sob a su-
pervisio da Mesa, gerir a administracio e
finangas da Assembléia,

Os funcionarios permanentes de cada As-
sembléia constituiam um organismo autdno-
mo. Suas nomeagies e promogtes dependiam
da Mesa Diretora da CaAmara interessadas,
tnico 6rgdo perante ¢ qual eram responsé-
veis. O mais graduado funcionéric, nas duas
Casas, era o Secretdrio-Geral.

QO Sr. Alexandre Marcondes Filho, em re-
latério datado de 1952, observava:

“Quando hé vaga de Vice-Presidente ou
de Secretario, os Presidentes dos grupos
politicos se retinem para escolher o nome
que a deva preencher.

O Regimento da Assembléia Naclonal
néo define com precisio as atribuigtes
dos Membros da Mesa.

De modo geral, o que se verifica é que
as do Presidente sio ldénticas s do Pre-
sidente das Casas do Congresso do Brasil,
salvo no tocante & organizagio da Or-
dem do Dia, atribuicic que na Francga
cabe & Conferéncia dos Presidentes, 6r-
gho constituido pelos Presidentes e Vice-
Presidentes da Casa e pelos Presidentes
das Comissées e dos Grupos parlamen-
tares.

A substituicio do Presidente, nos seus
impedimentos, & somente feita pelos
Vice-Presidentes, jamais pelos outros
membros da Mesa.”

A Constituicio de 1958 traz uma inovagio
no que diz respeito & eleigio do FPresidente
das duas Casas do Parlamento. Dispbe o seu
artigo 32:

“Q Presidente da Assembléia Nacional
ser4 eleito para o perfodo da legislaturs.
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O Presidente do Senado sera eleito apés
cada renovaclo parcial dos membros do
Senado.”

Esta inovacdo e a manutencio do processo
de eleicio ja descrito conferem ao Presidente
maior autoridade.

Os demais membros da Mesa Diretora sio
renovados & cada ano, no inicio da primeira
sessfio ordinfria. S@o eleitos por escrutinio
plurinominal majoritaric e nio mais por re-
presentacfo proporcional, conforme ocorria
na IV Republica, antes da reforma de
7-12-54.

Em relacio 4s atuais funcbes da Mesa Di-
retora, ela dirige todos os servigos da Assem-
bléia, que, gozando de anfonomia financeira,
€ asdministrada pelos questores, sob a super-
visado, como ja vimos, da alta diregio da pro-
pria Mesa. Preside, por outro lado, 4s de-
liheragbes da Assembléia.

O Presidente da Assembléia é encarregado
de velar pela seguranca interna e externa
da Assembléia, dispondo, para tanto, de for-
¢as militares eolocadas sob suas ordens. O
Presidente deve, principalmente, ser conside-
rado como o diretor permanente dos traba-
lhos e o animador dos debates da Assembléia.

Além disso — diz Maurice Duverger —, 08
Presidentes da Assembléia Nacional e do Se-
nado tém podéres proprios no Estado. Eles
podem submeter ao Conselho Constifucional
lei ou tratado que lhes pareca contrario &
Constitui¢io. Devem ser obrigatoriamente
consultados antes da dissolugho da Assem-
bléia Naclonal ou do exercicio dos podéres
excepcionais do artigo 16. Sic juizes da de-
limitacAo de dominic do Poder Legislativo.

Enfim, em caso de impedimento on morte do
Presidente da Republica, o Presidente do Se-
nado assume interinamente esta funcio, E
preciso lembrar que o Presidente do Senado
tem prioridade sibre o Presidente da Assem-
bléia Nacional.

3 — ORGAOS DE TRABALHO PARLA-
MENTAR: GRUPOS E COMISSOES

Dois elementos essenciais do trabalho par-
lamentar sio 05 grupos € as comissdes.

a) Grupos

Grupos sio a representagiio dos partidos
politicos no seio das Assembléias.

Aps grupos os Regimentos das Assembléias
consagram importante papel, sendo por éles
designades os membros das Comissdes e por

seus presidentes, através da Conferéncia dos
Presidentes dos Grupos, fixada a ordem do
dia.

Para exercer tais funcgdes os grupos devem
ter no minimo 30 membros (durante a IV
Republica -— 14 membros) .

Um grupo no interior da Assembléia é cons-
tituido por deputados reunidos por afinidades
politicas, em nuimero superior a 30, nio in-
cluidos os deputados aliados ao grupo. Para
se constituir, um grupo deve remeter a Pre-
sidéncia da Assembléia uma declaragio po-
litica assinada por seus membros e acompa-
panhada pela lista dos deputados aliados e
pelo nome do Presidente do Grupo.

Os deputados nfio se podem reunir nas
formas definidas para cada grupo politico,
em orgéo de defesa de interésses particulares,
locais ou profissionais, nem sob qualquer ou-
tra forma, se o grupo ao qual éles pertencem
lhes impde a aceitacho de um mandato im-
perativo.

Dispbe o0 Regimento da Assembléla Na-
cional:

“CHAPITRE V
Groupes

Art. 19 — Les députés peuvent se grou-
per par affinités politiques; aucun grou-
pe ne peut comprendre moins de 30
membres, non compris les députés appa-
rentés dans les conditions prévues &
l'alinéa 4 ci-dessous.

Les groupes se constituent en remme-
tant & la présidence une déclaration po-
litique sighée de leurs membres, accom-
pagnée de la liste de ces membres et des
députés aparrentés et du nom du pré-
sident du groupe. Ces documents sont
publiés au Jounal Officiel,

Un député ne peut faire partie que d'un
seul groupe.

Les députés que n'appartiennent 4 aucun
groupe peuvent s'apparenter 4 un grou-
pe de leur choix, avec l'agrément du
bureau de ce groupe. Ils comptent pour
le calcul des siéges accordés aux groupes
dans les Commissions par les articles 33
et 37.

Art. 20 — Les groupes constitués confor-
mément & l'article précédent peuvent
assurer leur service intérieur par un se-
crétariat administratif dont ils réglent
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eux-mémes Je recrutement et le mode de
rétribution; le statut, les conditions d'ins-
tallation matérielle de ces secrétariats et
les droits d’accés et de circulation de leur
personnel dans le Palais d’Assemblée sont
fixés par le Bureau de 1’Assemblée, sur
proposition des gquesteurs et des prési-
dents de groupes.

Art. 21 — Les modifications 4 Ia compo-
sition d'un groupe sont portées & con-
naissance du Président de YAssemblée
sous la signature du député intéressé s'il
s'agit d'une démission, sous la signature
du président du groupe s'il s’agit d'une
radiation et sous la double signature du
député et du président du groupe s'il
s'agit d'une adhésion ou d’un apparente-
ment. Elles sont publiées au Jounal Of-
ficiel.

Art, 22 — Aprés la constitution des grou-
pes, le Président de PAssemblée réunit
lewrs représentants en vue de procéder
a la division de la salle des séances en
autant de secteurs qu'il ¥ a de groupes,
et de déterminer la place des députés non
inscrits, par rapport aux groupes.

Art. 23 — Est interdite la constitution,
dans les formes prévues & l'article 19,
de groupes de défense d'intéréts parti-
culiers, locaux ou professionels.

Sont, d'autre part, interdites la consti-
tution au sein de I’Assemblée Nationale
et la réunion dans l'enceinte du Palais
de groupements permanents, quelle que
solt dénomination, tendant & la défense
des mémes intéréts et entrainant pour
leurs membres 'acceptation d’un mandat
impératif,

I1 est interdit & tout député, sous les pei-
nes disciplinaires prévues au chapitre
XIV du présent titre, d’adhérer &
une association ou & un groupement de
défense d'intéréts particuliers, locaux ou
professionnels ou de souscrire & son
épard des engagements concernant sa
propre activité parlementaire, lorsque
cette adhésion ou ses engagements impli~
quent lacceptation d'un mandat impé-
ratif,”

b} Comissdes:

I — Constituigio de 1946

Dispunhsa o art. 15 da Constituicio de 46:

“L’Assemhlée Nationale étudie les projets
et les propositions de loi dont elle est
saisle, dans les commissions, dont elle
fixe le nombre, la composition et la com-
pétence,”

Lord Campion € D. W. 8. Lidderdale escre-
vem, em 1953:

“Cada CAmara tem 19 comissdes gerais
de 44 deputados ou 30 senadores cada
uma. As da Assembléia sfo criadas para
as duas primeiras sessoes de cada legisla-
turs, depois em cada ano; as do Conse-
lho séo designadas anualmente. S#o
constituidas de maneira a que os par-
tidos politicos ai sejam representados
proporcionalmente, com base em listas
submetidas por é£les e ratificadas pela
Cimara. Nenhum parlamentar pode fa-
zer parte de mals de duas comissbes ge-
rais. A competéneia de cada comissfio se
estende a uma parte da administracfo,
mas geralmente néo coincide com a de
um departamento ministerial. Cada tex-
to legislativo e cada proposiciio de reso-
solugdo sfio enviados pelo presidente #&
comissfic mais competente (sendo tdda
contestagio regulada pela CAmara); uma
comissfio menos interessada diretamente
pode igualmente examinar o projeto para,
parecer. Além disso, cada Comissio tem
0 direito de examinar gqualquer outra
questdo que entre no dominic de sua
competéncia. Uma Comissiio tem o di-
reito de retomar, no curso de nova sessfo,
uma questéo néo tratada durante a ses-
sfo precedente.

Cada Camara constitul também uma co-
miss&o de contabilidade, composte de 11
deputados ou 9 senadores, com a mesmsa
duracio e ldéntico processo das comissdes
gerais; estas comissbes controlam as des-
pesas da CAmara. A Assembléla designa
ainda cada ano, pelo mesmo processo,
umsa Comissdo de Imunidades Parlamen-
tares, com 22 membros. Estas Comissies
néc sio técnicamente comissbes gerais,
mas sfo de natureza quase tio perma-
nente.
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Comissoes de coordenagao

Por proposta de duas ou mais comissdes
gerais, a Camara pode criar uma comis-
s80 de coordenacio permanente ou tem-
poraria, cujos membros sic nomeados
pelas comissbes gerais interessadas. Este
processe & raramente usado.

Comissbes especiais

Cada Camara pode criar uma ou varias
comissoes especiais encarregadas de um
determinado inquérito. Estas Comissbes
sio geralmente designadas da mesma
forma que as comissdes gerais. Na pra-
tica, sfo utilizadas somente na forma de
comissdes de inquérito, dispondo de ple-
nos podéres, nas raras ocasides em que
se decide promover uma investigacio
parlamentar sobre caso grave.

Uma comissio especlal de tipo diferente
é criada quando & necessario proceder a
uma investigacfo eleitoral. Estas comis-
sfes compreendem 10 deputados ou 6 se-
nadores designados pelo Bureau. Comis-
sbes especiais também nomeadas desta
forma sfio usadas, no Senado, para es-
tudar os pedidos para processar sena-
dores.

Cada. comissio geral elege seu bureau,
que compreende guase Sempre wm pre-
sidente, dols vice-presidentes e dois se-
cretarios, Dispde de um lugar especial
para suas reunides. Um funcionario da
Chimara exerce as funcdes de secretario
da comissio e certas comissbes sdo ordi-
nariamente auxiliadas por um funciona-
rio do ministério competente.

Algumas horas s@o reservadas em princi-
pio &s reunides das Comissbes; mas as
comissdes podem ser chamadas a se reu-
nir a qualquer momento, em certos casos
limitativamente enumerados pelo Regi-
mento. Sao convocadas por seu presi-
dente, sempre que possivel, com 48 ho-
ras de antecedéncia. A presenca € obri-
gatoria, mas esta regra nio é aplicada
de fato: um membro pode fazer-se re-
presentar por um suplente. As reunibes
néio sao publicas, Os ministros tém, pela
Constituicfo, o direito de assistir as reu-
nides das comissbes e nelas usar da pa-
lavra; o autor de uma proposicio de lei,
de uma proposi¢io de resolugio ou de
uma emenda pode participar das reu-
nides, quando seu texto estiver sendo
discutido, retirando-se na ocasido da vo-
tagéo.

Em certas condigdes, o5 membros de ou-
tras comissbes, 0s representantes da As-
sembléia da Unido Francesa e do Con-
selho Econdmico podem participar das
reihides.

O processo legislativo na comissio co-
nhece as mesmas etapas que o processo
em sessdo plena. Os votos sdo geralmente
computados pelas maos erguidas, mas, se
fér requerido, havera chamada nominal.

Se a majoria dos membros ndo estiver
presente no momento do escrutinio, e se
fér invocada a falta de gquorum, a reno-
vagao da votagio s6 poderd ser feita em
nova reuniio a se iniciar no minimo uma
hora depois. A votagio podera entfo ser
feita. com qualquer nimero. Nao existem
outras disposigbes relativas ao guoorum.
Os relatorios sfo geralmente escritos,
mas em certas condigSes poderfio ser
orais. Sfo defendidos perante a Cimara
peloc membro da comissido designado co-
mo relator. Uma comissfo que estuda um
assunto a titulo consultivo emite geral-
mente um parecer.

Uma comissio ndo pode proceder a uma
investigagio fora do recinto da Assem-
bléia de que emana, sem dela ter obtido
os podéres de investizgacdo; pode, entao,
designar no maximoe 7 memhros (no
Conselho, 4) para conduzir a investiga-
cfo. Uma comissio nao pode interrogar
testemunhas sob juramento, a menos que
tenha obtido da Camara de que emana
certos podéres de investigagio definidos
e sancionados por lei.

O processo das comissbes especiais é se-
melhante ao das comissbes gerais, na me-
dida em que se apligque.”

O Senador Alexandre Marcondes Filho, em

seu relatdrio apresentado & Comissfo Direto-
ra do Senado Federal em 1952, apresenta as
diversas caracteristicas do funcionamento
das Comissfes mno
sob a Constituigio de 46.

Parlamentio francés,

I1 — Constituicao de 1958
A Constituicdo de 58 reza em seu art. 43:

“A pedido do Govérno ou da assembléia
que os esteja considerando, os projetos e
propostas de lei serfio enviados para exa-
me a comissies especialmente designa-
das para éste fim.
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Os projetos e propostas, a respeito dos
quais ndo tenha sido feita esta peticao,
serfo transmitidos a uma das comissdes
permanentes, cujo nmimerc se limitard a
sets em cada assembléia.”

O 8r. Jean Lyon comenta:

“Apresentadas, as propostas sdo enviadas
&5 comissdoes parlamentares. O principio
vigente anteriormente a4 Constitui¢do de
1958 dava as comissdes parlamentares o
poder preponderante, isto é, logo que um
projeto ou uma proposigio féssem envia-
dos a uma comissdo, esta elaborava um
relatorio e, em forma de conclusao, apre-
sentava um texto modificado. Esse texto
modificado era submetido & votagéo, por
prioridade. E, nesse texto, ¢ projeto de-
saparecia quase totalmente. Na Consti-
tuicdo de 1958 essa maneira de operar
foi completamente modificada e, atual-
mente, as comissbes parlamentares sé
tém o direito de emenda. A base da dis-
cussfio continua sendo o projeto governa-
mental. As comissbes apenas fazem
emendas a ésse texto, que sdo submetidas
a voto, antes de ser elaborado o texto
principal. Mas ésse texto principal,
enviado pelo Govérno, é a base da discus-
sfo. Outra limitagdo imposta pela Cons-
tituicho, em relagio as comissdes parla-
mentares, refere-se ao numero das co-
missées, reduzido a, no maximo, seis, e
estabelecido pela nova Constituicio. Por
conseguinte, na Assembléia Nacional te-
mos apenss seis comissdées permanentes,
que, evidentemente, sio muito numero-
sas, porque desejamos gue cada deputado
seja membro de uma comissdo. Isso ele-
va a 60 deputados o numero de membros
de cada comissfo.”

Micl'ﬁ Debré assim justificou as inovacgdes
constit@eionais:

“O numero das comissfes permanentes
foi reduzido para seis em cada Assem-
bléia, e em alguns casos o texto estabe-
lecido pela comissdo ndo pode substituir
o texto do Govérno. As comissdes 580
uteis érgaos de estudos e de contréle, com
a condigdo de que nfo sejam muito es-
pecializadas — elas entio se substituem
4 Administracio ou exercem sdbre seus
servigos uma influéncia que nio é de boa
natureza — e com a condigio de que
déem um parecer sobre o texto que lhes é
submetido, sem ter a inadmissivel res-
ponsabilidade de estabelecer outro, con-
tra o qual o Govérnio — que é€le sim &

responsavel — se encontre em situacho
defensiva, isto é, perigosa e, em t6da hi-
pétese, absurda.”

O sistema das comissbes estabelecido pela
Constituigio de 1958 é complexo. Compre-
ende duas grandes categorias de comissdes:
as permanentes e as especiais.

1 — Comissdes permanentes especializadas

fste sistema é tradicional em direito par-
lamentar francés. As Assembléias designam
por um ano comissfes nitidamente especia-
lizadas: Financas, Assuntos Estrangeiros,
Justiga etc. Sob & IV Republica, estas co-
missdes eram em numero de 19, tendo cada
qual um efetivo de 44 membros.

A atual Constituicdo limitou a sels o na-
mero de comissfes permanentes para cada
Assembléia, O Regimento da Assembléia Na-
cional decidiu que duas dentre elas teriam 60
membros (Negdécios Estrangeiros e Flnan-
¢ag), duas 90 membros (Defesa Nacilonal, Leis
constitucionais e legislacfio), as duss 1ltimas
120 membros {Assuntos Culturais, Produgfo).
Os membros destas Comissdes s&o eleitos pe-
la representagio proporcional dos grupos.

Os projetos ou proposigies de leis devem
ser, antes de todo debate na Assembléia, sub-
metidos 4s Comissfes. Decidiu-se, mesmo,
conforme a tradicfo, que um mesmo projeto
pode ser submetido 8 varias comissdes, fa-
zendo uma o relatério e as demais ofere-
cendo parecer.

As comissfes permanentes sio compostas
da mesma forma que as comissdes especiais,
isto é, proporcionalmente & importancia nu-
mérica dos grupos, ¢ podem ser completadas,
no lmite de efetivo maximo, pela adjuncac
de deputados que nao pertengam a qualgquer
grupo, sob a condigdo, todavia, de que o ni-
mero déstes deputados nio ultrapasse de um
para trinta membros do efetivo, 0 que signl-
fica que uma comissdo permanente de 120
membros pode compreender, no méximo, 4
deputados nao-pertencentes a qualquer gru-
po (art. 37 do Regimento da Assembléia Na-
cional),

Um deputado s6 pode ser membro de uma
comissdo (art. 38).

Se um deputado deixa de pertencer ao gru-
po sob cuja legenda exerce as fungdes de
membro da comissfo, deixa, igualmente, de
pleno direito, de pertencer a esta comisséo
(art. 38-3).
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Por outro Iado, os deputados pertencentes
Bs assembléias européias ou ac Senado da
Comunidade pedem ser dispensados de com-
parecimento nas comissdes permanentes a
que pertencem; nestes casos fazem-se repre-
sentar por ouiro membro da comissio
(art. 38),

A5 comisstes permanentes sd apreciam
aguéles projetos ou proposicées que néo te-
nham sido enviados, a pedido do Govérno ou
da Assembléir, & uma comisséo especial (art.
43, alinea 2, da Constitui¢ho).

2 — Comisstes especiais

Ao lado das comissbes permanentes, 0 ar-
tigo 43 da Constituicio de 58 previu a possi-
bilidade de criacfo, para um projeto ou pro-
posicio de lel determinado, de uma comissio
especial, que se extingue ao término do estu-
do respective. O Govérno ou ¢ parlamentar
tém entio a sSeguintie escolha: submefer seu
projeto ou proposi¢io de lei seja a uma co-
missdo permanente, seja & uma comissio es-
pecial. No segundo caso, 0 Govérno ou o par-
lamentar devem fazer o necessario pedido 3
dias uteis apés a apresentacdo do projeto ou
da proposicio.

A criago das comissGes especiais tempora-
rias marca a vontade dos constituintes de
b8 em reagir contra o sistema de comissoes
permanentes, que tinha sido obietn de critica
nas III e IV Republicas. Mas, na pratica, o
slstema ndo € aplicado: o Parlamento faz
examinar todos o0s projetos pelas comisstes
permanentes € nao c¢ria comissbes especiais
temporarias.

Disposicoes pariiculares para as Comis-
sbes especiais:

AS coinisshes especials podem, portanto, ser
constituidas por iniciativa do Govérno ou da
Assembléia,

A constituicio de uma comissfo especial é
de direito quando € pedida pelo Govérmo em
certos prazos.

Quando a constituicio de uma comissfio
especial & solicitada pela Assembléia, a pedi-
do seja de uma comissfo permanente, seja
de um grupo, seja de 30 deputados, a comis-
&880 s6 € constituida se, apds o pedido, afixa-
do e notificado ao Govérno pelos presidentes
de grupo ou das comissbes permanentes, o
Presidente da Assembléia nio fér comunicado
de qualquer oposigdo do Govérno, de presi-
dente de uma comissio permanente, do pre-

sidente de um grupo ou de 30 deputados. Se
uma oposicao for formulada, a Assembléia &
obrigada a estatuir, apds debate. (Arts. 30 e
31 do Regimento da Assembléia Nacional.)

Entretanto (art. 32), a constituicao de uma
comissado especial, a pedido da Assembléia,
serd de direito se, para exame de uma pro-
posicdo ou projeto de lei, salvo projeto de lel
de financ¢as, hi & concorréncia de 3 comis-
sfes permanentes, das guais uma demora a
estatuir. A comissdo assim constitujda tem
entdo uma composigho particular.

Composicio das comissées especiais (ar-
tigo 33)

Em principio, as comissdes especiais com-
preendem 30 membros, designados em repre-
sentagAo proporcional des grupos. Néo po-
dem compreender mais de 15 membros per-
tencentes a4 uma mesma ©Omissac perma-
nenfe. Esta representagdo proporcional dos
grupos na formacao das comissGes é o privi-
1égio essencial que lhes confere sua qualida-
de de grupos constituidos segundo o proces-
so regular; os deputados néo-pertencentes
a nephum grupe nido podem, com efeito, fi-
gurar nums comissdo especial em niimero su-
perior & 3, e 540 escolhidos sbmente em ra-
zA0 de sua competéncia,

Devemos notar ainda uma particularidade
noe que cofcerne 4s comissdes especiais cons-
tituidas de direito, quando duas comissdes
permanentes pedem sua audiéncia sobre um
projeto ou proposicio ja enviado a uma outra
comissAo permanente: a comissao especial
assim criada deve compreender 3 membros
de cada comissdo permanente que deseja
emitir parecer.

1 — Convocaciio das Comissoes

Durante a sessio legislativa, as comissdes
podem ser convocadas a requerimento, quer
do Presidente da Assembléia, gquer do Go-
vérno, quer do seu Presidente.

Fora da sessio, as comissfes podem reunir-
se, exercendo assim ¢ papel de informa-
¢do das assembléias {os ministros podem ser
ouvidos quando ¢ pedirem) e de contrdle da
acfo governamental (o Presidente de uma
comissio poade pedir o audiéncia de wm mem-
bro do Govérno}, As comissdes podem reunir-
s¢ & pedido das mesmas autoridades, que
possuem tal competéncia no decurso da ses-
séo, com a diferenca, todavia, de que o Presi-
dente de uma comisso s6 pode convoca-la
por iniciativa do Bureau da Comissao, no-
tando-se ainda gue a reunifio pode ser anu-
lada ou transferida, se mails da metade de
seus membros o solicitar, dentro de certo
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prazo anterfor & data marcada para a con-
vocacio.

2 — Modos de votacio

Durante as sessdes, o quorum, isto é, a pre-
senga da maiorla dos membros em exercicio,
é necessirio, para validade dos votos, desde
que um tér¢o dos membros presentes requeira
verificacdo (art. 44 do Regimento da Assem-
bléia). Se, apesar desta verificacfio, o quorum
nfo tiver sido atingido, a votacfio serd vali-
da na sessio seguinte, qualguer que seja o
namere dos membros presentes. Esta sessfio,
entretanto, s6 se podera realizar depois de 3
horas, no minimo (art. 44-2).

No intervalo das sessdes, ¢ quorum é sem-
pre necessirio, a menos gque se trate de
reunifes realizadas a pedido do Govérno
(art. 43).

A presencga dos membros das ComissSes As
suas reunibes é obrigatéria (art. 42). O Re-
gimento prevé os casos de abonos de faltas.

Se nao f6r apresentada desculpa, invocando
um dos motivos regimentais, nem o deputado
se fizer representar, estando ausente a mais
de um tér¢o das reuniSes das comissdes, no
curso de uma mesma sessio ordinaria, o
Bureau da comissio informa ao Presidente
da Assembléla, que constata a demissfo do
membro. Ble é substituido e nio pode fazer
parte de outra comissio durante o mesmo
ano. Também seu subsidio € reduzido de um
térco até & mbertura da sessfio ordindria se-
guinte (art. 42-3).

3 — Comissio mista paritiria

Quando, apds 0 desacdHrdo persistente entre
a5 duas Assembléias, um projeto ou uma
proposicio de lei néo puder ser adotado pe-
lo Parlamento, o Govérno tem a faculdade de
provocar a reuniio de uma Comissfio Mista
Paritdria, composta de 7 membros de cada
umna das Assembléias e de sete suplentes, des-
tinados éstes, em caso de vagas, & manter a
paridade entre as duas Casas.

Diz o art. 45 da Constituico:

“Todo projeto ou proposta de lel sers
examinado sucessivamente nas duas As-
sembléias do Parlamento, com o objetivo
da adogéio de um texto idéntico.

Quando, devido a um desacérdo entre as
duas Assembléias, um projeto ou uma
proposta de lei néo tiver sido adotada
apds duas leituras em cada Assembléia,
ou se 0o Govérno declarou urgéncia de-
pols de uma s6 leitura em cada uma de-

las, o0 Primeiro-Ministro teré a faculdade
de provocar a reunifio de uma comissfio
mista dos partidos, encarregada de pro-
por um texto sbbre as disposicGes ainda
a serem discutidas.

O texto elaborado pela comissfio mista
poderi ser submetido pelo Govérno &
aprovacfo das duas Assembléias. Nenhu-
ma emenda serd admissivel, salvo de con-
formidade com o Govérno.

Se a comissfo mista nfo chegar a ado-
tar um texto comum, ou sze éste texto
néo fér aprovado nas condigSes estabe-
lecidas no pardgrafo anterior, o Govérno
podera, apds nova leitura pela Assem-
bléla Nacional e pelo Senado, pedir &
Assembléia Nacional que o reduza a um
estatuto. Neste caso, a Assembléla Na-
cional poderd considerar o texto elabora-
do pela comissfo mista ou, entdo, o 1lti-
mo texto votado por ela, Assembléia Na-~
cional, modificado, se £0r o0 caso, por uma
ou virlas das emendas adotadas pelo
Senado.”

O art. 110 do Regimento da Assembléia
Nacional determina:

“La décision du Gouvernement de provo-
quer la réunion d'une commission mixte
paritaire dans les conditions de l'article
45 de la Constitution est comuniquée an
Président de 1'Assemblée, qul la notifle
immédiatement & I’Assemblée Nationale,

Si la discussion du texte est en cours
devant I'Assemblée Nationale, elle est
immédiatement interrompue.”

Também interrompida, se no Senado

(Reg. Senado — arxt. 71).

Estas comissGes seguem o processo ordind-
rio das Comissbes previsto pelo Regimento da
Assembléia em que se relinem. As reunibes
das Comissdes Mistas sfio feitas alternativa-
mente na Assembléia Nacional ou no Sena-
do (art. 112 do Reg. da Assembléia, art. 70
do Reg. do Senado).

Michel Debré, ns justificagio j4 aludida,
assinalou que éste processo, que tivera bonas
resultados no estrangefro, visava a uma ver-
dadeira e eficaz deltheragio parlamentar,

4 — Comissées de inguérite ou de contréle

A criagio de uma comissfio de inquérito ou
de contrble pels Assembléia resulta do voto
de uma proposi¢iao que deve determinar, com
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precisfo, ou os fatos que dio lugar ao inqué-
rito ou os servicos publicos ou as emprésas
nacicnais cuja gestdo deve ser examinada.
Sdo constituidas de 30 membros, no maximo.

A apresentacio de uma proposigic de re-
solugéio visando & criacfio de uma comissfo de
inquérito é notificads pelo Presidente da As-
sembléia ao Garde des Sceaux, Ministro da
Justica. Se o Garde des Sceaux di a conhe-
cer a existéncla de investigagbes judicidrias
sObre os fatos que deram motivo ao pedido
de comissdo, o projeto néo € pbdsto em dis-
cussfio. Se a discussfio J4 houver comegado,
sera imediatamente interrompida. Quando
uma investigacfio judiciaria tiver inicio apds
a criagiio da comisséo, o Presidente da As-
sembléia disto informa o presidente da Co-
missao, & qual imediatamente encerra os
seus trabalhos.

Findo o prazo de 4 meses previsto pelo art.
8, alinea 5, da Ordonnance n.® 58-1100, de 17
de novembro de 1958, se & Comisséo néo ti-
ver apresentado o seu relatério, o presidente
ds, Comissao remete ao Presidente da Assem-
bléta Nacional os documentos e sua posse,
0s quais nao poderdo ser publicadeos ou de-
batidos.

A publicacéio em todo ou em parte do re-
latérioc de uma comissio pode ser decidida
pela Assembléia por proposta de sen Presi-
dente ou da Comissio. A Assembléia se pro-
nuncia sem debate apés umsa exposigdo su-
cinta do relator, que indica os argumentos pré
ou contra a publicacio.

O Presidente da Assembléia declara irre-
ceptivel toéda proposicio de resolugio que te-
nha por finalidade a reconstituigio de uma
comissio de inquérito com o mesmo objetivo
gue uma anterior, antes da expira¢io do pra-
zo de 12 meses, a contar do fim da missio
daquela (arts. 139 g 143 do Regimento da As-
sembléia) .

Maurice Duverger comentsa:

“A ordonnance de 17 de novembro de
1958 previu a possibilidade de criagio de
comissbes de inquérito e de comissbes de
contrdle. As primeiras tém por finalida-
de um inguérito sébre fatos determing-
dos, geralmente um escéndalo politico ou
financeiro; as segundas examinam as
gestoes financeiras dos servigos estatals e
paraestatais.”

4 — SESSOES

Ha trés categorias de sessbes: as sessbes
ordindrias, as sessies extraordinérias e as
sessbes de pleno direito.

a) Sessdes ordinarias

A Constituicio de 58 diz em seu artigo 28:

“0 Parlamento se reunirid de pleno di-
reito em duas sessbes ordindrias por ano.

A primeira sessio comecara na primeira
térca-feira de outubro e terminara na
terceira sexta-feira de dezembro.

A segunda sessfo sera aberta na Ultima
térca-feira de abril. Sua duragio nko
poderi exceder {rés meses.”

Este artigo foi alterado pela Emenda &
Constituiciio aprovada pelo Parlamento reu-
nido em Congresso, em Versalhes, a 30 de de-
zembro de 1963.

Permaneceu inalierado o caput do artigo,
mas o L0 e 2.2 paragrafos passaram a ter a
seguinte redagfio:

“*O primeiro perfodo de sessGes seri aberio
em 2 de outubro e sua duragdo seri de
oitenta dias.

O segundo periodo de sesstes serd aberto
em 2 de abril e sua duracic néo poderd
exceder noventa dias,

Se o dia 2 de outubro ou 2 de abril fér
feriado, a abertura do periodo de sessbes
tera lugar no primeire dia Gtil seguinte.”

Efetivamente, o Parlamento trabalha du-
rante duas sessfes ordinarias, sendo a se-
gunda, a de outubro, em grande parte, ocu-
pada pela votagdo do orgamento.

b) Sessies extraordinarias

HA a possibilidade de convoca¢do extra-
ordinaria, a pedido do Primeiro-Ministro ou
da maioria dos membros da Assembléia Na-
clonal, para tratar de uma ordem do dia de-
terminada. Este processo, segundo informa o
Sr. Jean Lyon, é raramente adotado.

O dispositivo constitucional referente a
convocacio extraordinaria do Parlamento é
o art. 29:

“Q Parlamento se reunird em sessfo
extraordiniaria a pedido do Primeiro-
Ministro ou da maioria dos membros que
compdem a Assembléia Nacional para
tratar de uma ordem do dia determinada.
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Quando uma sessfio extraordinAria for
convocada a pedido dos membros da As-
sembléia Nacional, intervird o decreto de
encerramente no momento em que o
Parlamento tiver esgotado a ordem do
dia para a qual fol convocado, e 0 mais
tardar doze dias depois da data de sua
reuniio.

Somente o Primeiro-Ministro poderd pe-
dir uma nova reuniio antes da expiracio
do més seguinte & data do decreto de
encerramento.”

E o art. 30:

“Com eXxcecio dos casos em que o Par-
lamento se reunir de pleno direito, as
sessbes extraordinirias serio abertas e
encerradas por decreto do Presidente da
Reptlblica."”

Comenta Maurice Duverger que, multipli-
cando as precaucdes em relacdo as sessdes
extraordindrias, quis-se evitar o contrdle per-
manente do Parlamento sbhre o Govérno.

O art. 51 da Constituicio estabelece:

“Q encerarmento dos periodos das sessdes
ordindrias ou extraordinarias poderi ser
retardado de pleno direito para permitir,
em caso necessario, a aplicagao das dis-
posigies do art. 49.” (18)

¢) Sessoes excepcionais de pleno direito

Quando ¢ Presidente decide usar os podé-
res excepcionais do art. 16 da Constitui¢io, o
Parlamento se reline de pleno direito, Esta
reunifio & cobrigatéria e e realiza sem con-
vocagio do Parlamento ou do Presidente da
Republica. Sua duragfo se estende até a ex-
piragéo dos podéres especiais do art. 16.

Publicidade das sessoes
Dispde o art. 33 da Constituicdo vigente:

“As sessdes das duas assembléias serio
publicas. A ata dos debates, na integra,
sera publicada no Diarie Oficial,

Cada Assernbléia poderi reunir-se em
comissfio secreta g pedido do Primeiro-
Ministro ou de um décimo dos seus mem-
bros.”

5 — ORDEM DO DIA

Os debates se desenvolvem segundo um
programa gque chamamos ordem do dia. Sob
as III ¢ IV Republicas, as Assembléias eram
senhoras de sua ordem do dia. Esta liberdade

de fixagfio da ordem do dia foi limitada
pela Constituicio de 58, O Govérno pode
impor a discussfo, em prioridade ¢ na ordem
que fixar, dos projetos ou proposigies de lei
que aceitar.

A Constituicho dispde em seu art, 48 (pri-
meira parte):

“A ordem do dia das assembléias com-
portara, por prioridade e na ordem fi-
xada pelo Govérno, a discussado dos pro-
jetos apresentados pelo Govérno e das
propostas de lei aceitas por éle.”

A incluséio das proposigies na Ordem do
Dia &, em principio, determinada pela Con-
feréncia dos Presidentes, que se reune sema-
nalmente, e da qual participam, além do
Presidente da Assembléia, seus Vice-Presi-
dentes, os presidentes das Comissies perma-
nentes, o relator-geral da Comisséo de Fi-
nangas, de Economia Geral e de Planeja-
mento, os presidentes das comissdes especiais
interessadas e os presidentes dos grupos. Na
verdade, examinam a ordem dos trabalhos da
Assemnbléia em complemento aos assuntos
inscritos por prioridade em aplicagio do dis-
posto no art. 48 da Constituicio.

“0O Govérno -- comenta o Sr. Jean Lyon
— impée nfo 86 o texto a discutir, mas tam-
bém o hordrio das discussfes e o0 numero de
sessoes que deveriio ser dedicadas aos debe-
tes. Se o govérno pede, as discussbes devem
ser feitas dentro de um prazo determinado e,
se necessario, em sessfes noturnas ou inin-
terruptas.”

E prossegue:

“A ordem do dia prioritaria implica em
que as Assembléias ndo tém mais possi-
bilidade de votar mogic de adiamento.

Antigamente, por meio dessas mogdes, as
assembléias decidiam no sentido de gue
néo se achavam em condi¢Ges de discutir
o texto e precisavam adif-lg para o dia
seguinte. Atualmente, o Regimento da
Assembléia néo possul a mogio de adia-
mento. O Govérno impbe uma discussfio
e esta tem de ser realizada no momento
em que o Govérno determina.”

Michel Debré assim justificou a inovagéo
constitucional ;

“O Govérno pode exercer umasa influéncia
decisiva na fixa¢fio da ordem do dia das

(19) Vide: “Podéres do Parlamento — T} Contrd-
le da atividade governamental — 2) Meios
de empenhar a responsabilidade politica™.



assembléias. Tem o direito de exigir a
prioridade para seus projetos e igual-
mente para as proposigoes que aceitar.

Assim, nfio se vera mais um Govérno
apresentar um projeto e se desinteressar
por sua sorte. Assim, ndo se vera mais
uma assembléia obrigar o Govérno a uma
discussfo de ordem politica simplesmente
para obstar o funcionamento do processo
legislativo. Se o Govérno “nutre” as as-
sembléias, elas trabalhario de acordo
com éle. Esta regra tem sua contrapar-
tida normal: um dia por semana & reser-
vade as questdes dos parlamentares. A
voZ da oposicdo tem assim assegurado o
direito de se fazer ouvir.”

Dispde a segunda parte do art. 48 da Cons-
tituigao:

“Uma sessfio por semana estari reser-
vada por prioridade &s perguntas dos
membros do Parlamento e ds respostas
do Govérng,”

Michel Debré acentuou:

“Esta disposi¢io é a marea decisiva do
regime parlamentar e dos direitos reco-
nhecidos, no regime, & oposi¢io. C Go-
vérno, responsavel pelo Estado, logo, pela
legislacdo, € normalmente senhor da or-
dem do dia das assembléias. Nenhum
atraso pode ser tolerado no exame de um
projeto governamental, a nhfo ser o que
resultar de seu estudo, A lei, o orga-
mento, todos os assuntos da competéncia
do Parlamento nic sio para o Parla-
mento um monopolio. A intervencio das
Assembléias & um contrdle e uma ga-
rantia. Mas nio & possivel que um Go-
vérno agambargue os trabalhos da As-
sembléia a ponto tal que a oposigdo nao
possa manifestar mais sua presenca. Se
ela nfo deve poder fazer obstrucfo, deve
poder interrogar. E o objeto déste dia
por semana reservado s questdes.”

Léo Hamon e Claude Emeri criticamn as
condicdes de trabalho do Parlamento francés,
especialmente a desigualdade de duragio e
produciio das suas sessoes, dizendo:

“Sendo o Govérno senhor da ordem do
dia das Assembléias (art. 48 da Consti-
tuicfio), deputados e senadores SAp na-
turalmente tentados a lhe imputar a res-
ponsabilidade pelas desigualdades do
“plang de trabalho.”
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Acentuam que, tendo em vista que o Par-
lamento, dada a limitagio do dominio da lei,
trabalha muito menos do que ne passado, de-
veria ser muito mais facil repartir a tarefa
legislativa no decorrer da sessfio. Entretanto,
constata-se que os projetos de lei enviados &
Assembléia Nacional so muito mais nume-
rosos dez dias depois da abertura da sessfo.
Melhor seria — dizem — que ¢ féssem dez
dias antes. Por que — indagam — nio é
aproveitado o calmo peripdo do recesso pelos
diversos departamentos ministeriais na sua
contribuicho a elaboracio dos projetos de
lei? Além do mais, 0 Govérno mostra-se ge-
ralmente reticente em relagio &s proposi-
c¢bes de corigem parlamentar, as quats, ja li-
mitadas pelos artigos 40 e 41 da Constitui-
£ao, emanam quase sempre da oposicdo; o
Govérno, senhor da ordem do dia prioritéa-
ria, deseja fazer as “boas leis” e para tanto
dispde do apoio da maioria.

A desordem ¢ evidente na tramitacdo dos
projetos de iniciativa governamental, gragas
a0 abuso do processo de urgéncia, que, se
deveria ser excepcional em um regime esta-
vel., é usado fregilentemernite em funcéo de
consideracfes que escapam algumas vézes &
l6gica.

G — ORGANIZACAO DOS DEBATES
PARLAMENTARES

A Constitui¢do de 1858 trouxe profundas
modificagdes na organizaciio dos debates par-
lamentares, procurando dirigir a atividade do
Parlamento e aumentar o papel do Govérno.

A discussdo dos projetos de lei bascar-se-a
no texto governamental. £ o que determina
o art. 42 da Constituicdo:

“A discussdo dos projetos de lei versara,
na primeira assembléia a gue forem sub-
metidos, s6bre o texto apresentado pele
Govérho.

Uma assembléia que receber o texto vo-
tado pela outra assembléia deliberara s6-
bre o texto que lhe tenha sido transmi-
tido."”

Jean Lyon comenta que além de ser o pro-
jeto a base de discussfo, o Govérno tem tam-
bém o direito de emenda. Nos regimes pre-
cedentes, na Francga, ésse direito nio era co-
nhecido. O art. 44 da Constituicdo de 58 o
cria. Antigamente, tinha o Govérno apenas a
iniciativa do projeto, agora tem o direito de
emendar e aumentar o seu préprio texto. B
uma posi¢io que permite, efetivamente, en-
contrar uma solugio de conciliacdo enire o
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fexto inicial e & proposta apresentada pelo
Parlamenta.

O processo geral dos debates nfo fol mo-
dificado sob a V Repiblica, informa Maurice
Duverger.

Mas yma inova¢fio importante fol introdu-
zide no que concerne ac direito de emenda
dos parlamentares ne curso dos debates. Os
parlamentares podem propor emendas aos
projetos ou proposigtes de lei em discusséo,
mes, para evitar a multiplicagfio de emendas,
€, por via de conseqliéncle, o alongamento dos
debates, 0o Govérno pode afastar, desde a
abertura dos debaies, tddas &5 emendas que
nfo tenham sido examinadas em comissio
ou obrigar as assembléias s que se pronun-
ciem sébre o texto em discussfo no todo ou
em parte, conservando apenas as emendas
aceitas por é&le (B o chamado “voto blo-
queado™),

Dispde o art. 44 da Constituigéio:

“Os membros do Parlamento e do Go-
vérno terfo o direito de emenda.

Depois da abertura do debate, 0 Govérno
poders opor-seé so exame de qualquer
emenda que nfio tenha sido préviamente
submetida 3 comissfo.

A pedido do Govérno, s assembléla em
questio se pronunciara mediante votagio
Unica sbbre a totalidade ou parte do
texto em discussfio sem mais modificachio,
& NAo ser as emendas propostas ou acei-
tas pelo Govérne.”

Processos especiais

A Assembléia ou a Conferéncls dos Presi-
dentes pode decidir “orgenizar” os debates,
tixando as sessdes consagradas as discussdes,
assim como sua duraco. O Govérno, os re-
latores das comissoes e os parlamentares tém
tempo determinade para o uso da palavra.

Processo de urgéncia

Sob a V Repiblica é usado na apreciagio
orgamentéria.

A respelto da participacio do Govérno nos
debates parlamentares, determina o art. 31
da Constitulgfio;

“Os membros do Govérno terfio acesso
as duas assembléias e poderfio ser ouvi-
dos quando solicitarem permissio.

Poderfio ser auxiliados por comissarios do
Govérno.”

7 — VOTAQAO

Apoés os debates, realize-se a votacho que
exprime 8 decisdo de Assembisin. HAi 4 ta-
tegorias de votos (além do voto em cédulas
secretas para certas elei¢des — do Presidente
da Assembléia, membros da Alte Corte de
Justica etc.): voto com a méo levantads;
voto de sentados e levantados; escrutinjo pu-
blico; e escrutinjo piblico na tribuna. O es-
crutinio piblico, desde 15-12-59, passou & ser
feito pelo processo eletrdmico.

A Constituicho exige o voto pessoal,
Assim € que prescreve o art. 27:

“Todo mandato imperativo aos membros
do Parlamento é nulo.

O direito de voto dos membros do Par-
lamento é pessosl.

Uma lel orgénica podera excepcional-
mente autorizar a delegacho de vota.

Neste caso, ninguém poderd receber de-
legacio de mals de um mandato.”

Informa o Sr. Jean Lyon que “apesar de
ser proibido pela Constituigio o voto por de-
legago, héd certo numero de casos em que
esta delegacio € permitida. Os narlamente-
TES, em missdo ho estrangeiro, em sassem-
blélas européias, os doentes, ou em casos de
for¢a maior, tém o direito de delegar og seus
votos, Assim, quando se vota ho selo da As-
sembléia, como no seio das Comissdes, hé
malor nimero de votos do que o de deputados
presentes; por Isso, nunca se levanta ques-
tdo de ordem por causa de querumt, Na As-
sembléia plendria, pode ser exigldo o quoramn,
pelo Presidente do grupo, mas esta exigénela
nunca se formula. Em uma Comissio, é ne-
¢essario um térco dos membros para pedir
veriticacio de quorum, o que também néo &
utilizado entre nés”,

“LOT ORGANIQUE n.° 62-1 du 3 jan-
vier 1962

Modifiant I'Ordonbance n.® 581066 du
7 novembre 1958, portant loi organique
autorisant exceptionnellement les parie-
mentaires 4 déléguer leur droit de vote.

“L’Assemblée Nationale et le 8énat ont
adopté,

Le Conseil Constitutionnel a declaré con-
forme 8 la Constitution,

Le Président de la République promul-
gue la lol dont la teneur suit:

Article unique — Larticle premier de
1I'Ordonnance n.° 58.1066 du 7 novembre
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1958 portant loi organique autorisant
exceptionnellement les parlementaires &
déléguer leur droit de vote est ainsi com-
plété:

“g.o Cas de force majeure appréciés par
décision des Bureaux des Assemblées.”

La présente loi sera exécutée comme loi
de 1'Etat.”

Esta lei vem publicada em “Informations
Constitutionnelles et Parlementaires” —— 3.%
série, n.° 49, janeiro de 1962 — com O se-
guinte comentdrio: *“Publicamos no n® 37
a ordonnance gue autorizava os membros do
Parlamentc a delegar seus votos em certas
circunstancias excepcionais e bem definidas.
Foi evidente, de imediato, que as disposi¢des
desta ordonnance eram, na sua precisdo, mui-
to limitativas. Assim, por exemplo, o fato de
um parlamentar receber na sua circunseri¢io
o Chefe de Estado, durante uma viagem ofi-
cial, n&o era considerado nos casos previstos
para a delegacio de voto. A lei orgénica de
3 de janeiro de 1962, compietando a ordon-
nance de 7 de novembro de 1958, visa a re-
mediar esta situac&o.”

_VOTACAO DAS LEIS ORGANICAS —
PROCESSO LEGISLATIVO
PARTICULAR

A Constituigio previu uma categoria es-
pecial de leis, chamadas leis orglnicas. Elas
tém por fim tornar aplicdveis certas dispo-
siches da Constituicio. Sfo, portanto, leis
particularmente importantes. Em conseqiién-
cia, a elaboragio destas leis obedece a regras
diferentes das utilizadas para as leis ordina-
rias.

Art. 46 da Counstituigao:

«As leis As quais & Constituigdo confere
o cariter de orgénicas serdo votadas e
modificadas nas seguintes condigdes:

O projeto, ou a proposta, nio serd sub-
metido # deliberagdo e & votagho da pri-
meira assembléia que o haja recebido se-
nio apds expiragiio do prazo de guinze
dias de sua apresentagio.

A disposicie do art. 45 serd aplicavel

Nio obstante, se nio houver acordo en-
tre as duas assembléias, o texto nio po-

dera ser adotado pela Assembléia Na-
cional em ultima leitura, & néo ser por
maijoria absoluta de seus membros.

As leis organicas relativas ao Senado de-
verio ser votadas nos mesmos térmos
pelas duas assembléias.

As leis orgénicas n&o poderdo ser pro-
mulgadas & nio ser depois de 0 Conselho
Constitucional declarar sua conformidade
com a Constituicao.”

8 — PROMULGACAO

Em complemento & presente pesquisa re-
gistramos os dispositivos constitucionais rela-
tivos & promulgacio.

“Art. 10 — O Presidente da Republica
promulga as leis dentro de quinze dias
apés a transmissio ao CGovérno da lel
definitivamente adotada.

O Presidente da Repiblica pode, antes
da expiracio do dito prazo, pedir ao Par-
lamento uma nova deliberacio da lei ou
de alguns de seus artigos. Esta nova de-
liberacdo néo pode ser megada.

Art. 11 — O Presidente da Republica,
mediante proposta do Govérno, durante
os periodos das sessbes on mediante pro-
posta conjunta das duas assembléias, pu-
blicadas no Diarie Oficial, pode submeter
s referendum qualquer projeto de lei que
se refira A organizacfio dos podéres pu-
blicos, que envolva a aprovagio de um
acordo da Comunidade ou que autorize
a ratificacdo de um tratado que, sem ser
contrario 4 Constituicio, possa afetar o
funcionamento das instituigdes.

Quando o resultado do referendum for
favoravel & adocdo do projeto, o Presl-
dente da Republica o promulgara dentro
do prazo previsto no artigo anterior. (2)

Art. 61 — As leis orginicas, antes de sua
promulgacio, € os regulamentos das as-
sembléias parlamentares, antes de serem
postos em vigor, deverdo ser submetidos
a0 Conselho Constitucional, o qual se
pronunciara sébre sua conformidade com
a Constituigao.

(20) Vide sobre o veto o artigo do Dr. Luiz Na-
varro de Britto, neste numero da Revista
de Informagdo Legislativa.
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Com a mesma finalidade, as leis poderdo
ser remetidas ao Consetho Constitucional,
antes de sua promulgacio, pelo Presi-
dente da Repihblica, Primeiro-Ministro ou
Presidente de uma ou outra Assembléia,

Mos casos previston nos dols parnbgraios

anteriores, o Conselho Constitucional de-
vera, estatuir no prazo de um més. En-
tretanto, a pedido do Govérno, se houver
urgéncia, éste prazo se reduzird a olto
dias.

Nesses mesmos casos, 0 encaminhamento
de um texto ao Conselho Constitucional
suspendera o prazo estipulado para a sua
promulgagio.

Art. 62 — Uma disposi¢iio declarada in-
constitucional nfo poderd ser promul-

gada nem posta em vigor.

As decisfes do Conselho Constituclonal
serio inapelavels, Deverfo ser reconhe-
cidas pelos podéres plblicos e por tddas
as autoridades administrativas e juris-
dicionais.”
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